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REPÚBLIC F~DER.c\ f, SIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

seÇão 11 

ANO XXXIII- N• 143 SÁBADO,l8 DE OUTUBRO DE 19'78 BRASlLlA- DF 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

l-ATA DA 21• REUNIÃO, EM 27 DE OUTUBRO DE 
1978 

LI- ABERTURA 

1.1.1- Comunicação da Presidência 
-Inexistência de quorum para abertura da sessão. 

1.1.2- Designação da Ordem do Dia da próxima sesd.o. En­
cerramento. 

L2- EXPEDIENTE DESPACHADO 

1.2.1- Oficios do Sr. ]9-Secret,rlo da Câmua doa Depu­
tados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n' 126/78 (n9 5.454-B/78. na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repú-

blica, que altera dispositivos do Decreto-lei n' 972, de 17 de outu­
bro de 1969, que dispõe sobre a profissão de Jornalista. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 127/78 (n' 1.423-C/75, na 
Casa de origem), que proibe a pesca predatória, e dã outras provi­
dências. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 128/78 (n' 5.531-B/78, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repl1-
blica, que dispõe sobre a regulamentação da profissão de Radia­
lista, e dâ outras providências. 

2- ATAS DE COMISSOES 

3- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 21 • REUNIÃO, EM 27 DE OUTUBRO DE 1978 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDENCIA DO SR. RUY SANTOS 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS, SENADORES,' 

Adalberto Sena- José Guiomard- Cattete Pinheiro- Jarbas 
Passarinho- Wilson Gonçalves- Agenor Maria- Jessé Freire­
Cunha Lima- Murilo Paraiso- Augusto Franco- Lourival Bap­
tista - Ruy Santos - Dirceu Cardoso - Vasconcelos Torres -
Hugo Ramos- Gustavo Capanema- Itamar Franco - Orestes 
Quércia- Lázaro Barboza- Accioly Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos} - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 20 Srs. Senadores. 

Entretanto, acham-se presentes, em plenário, apenas seis Srs. 
Senadores, não atingindo, portanto, o quorum minimo necessário 
para a abertura da sessão, nos termos do art. 180, § ft, do Regimento 
Interno. 

Nestas condições, vou encerrar a presente reunião, designando 
para a sessão ordinária da próxima segunda4 fcira a seguinte 

ORDEM DO DIA 
TRABALHO DAS COMISSOES 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Estâ encerrada a 
reunião. 

(Levanta-se a reunião às I 4 horas e 40 minutos.) 

EXPEDIENTE DESPACHADO 
NOS TERMOS DO§ to DO ART. 180 

DO REGIMENTO INTERNO 

OFICIOS- Do Sr. !~'-Secretário da Câmara dos Deputados, en­
caminhando à revisão do Senado autógrafo.~ dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 126, DE 1978 
(N~ 5.454-B/;8, na Casa dê origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Altera dispositivos do Decreto-lei n"' 972, de li de outubro 
de 1969, que dispõe sobre a profissão de Jornalista. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art I~" Ficam revogados o§ 21' do art. J9; o item IV e os§§ I~' e 
2"' do art. 4"' do Decreto-lei n"' 972, de 17 de outubro de !969. 

Art. 29 Passa a vigorar com a seguinte redação a alínea a, do 
§ 3~>, art. 4"' do Decreto-lei n"' 972, de 17 de outubro de !969. 

"Art. 4"' 
§ 1• 
§2' " " " " ' " 
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§3• ""' 
a) colaborador, assim entendido aquele que, mediante 

remuneração e sem relação de emprego, produz trabalho de 
natureza técnica, científica ou cultural, relacionado com a 
sua especialização, para ser divulgado com o nome e quali· 
ficação do autor;" 

Art. 311 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 41' Revogam·se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N' 300, DE 1978 

Ex.celentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra de 
submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acom­
panhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 
Trabalho o anexo Projeto de Lei que "altera dispositivos do Decreto· 
lei nv 972, de 17 de outubro de 1969, que dispõe sobre a profissão de 
Jornalista". 

Brasília, I 9 de setembro de 1978.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS GM/N' 35, DE 16 DE AGOS­
TO DE 1978, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DO TRA­
BALHO. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 

Tenho a honra de submeter à apreciação de Vossa Excelência o 
anexo projeto de lei que altera o Decreto· lei nO? 972, de 17 de outubro 
de 1969, que dispõe sobre o exercido da profissão de Jornalista. 

O Decreto·lei nO? 972, de l7 de outubro de 1979, dispõe sobre a 
obrigatoriedade de estágio do Jornalista, em empresa jornalística, 
como condição para registro no Ministério do Trabalho. 

Objetiva a redação do art. JO? do projeto de lei, abolir esse 
estágio, com duração de um ano, exigido após a conclusão do curso 
de Jornalismo ou de Comunicação Social, apenas para esses pro· 
fissionais, uma vez que para os demais concluintes de curso de nível 
superior, basta apenas o estágio curricular cumprido no final do 
curso respectivo, como condição para o exercício profissional. 

Outro dispositivo do Decreto·leí nO? 972, de 17 de outubro de 
1969, que merece ser revisto através de diploma legal é o que dispõe 
sobre o colaborador. 

Assim é que, através da redação constante do art. 2'1 do projeto 
de lei, se pretende sejam as características dessa atividade fixada no 
regulamento, a fim de corrigir distorções verificadas na aplicação 
daquele diploma legal, na sua forma atual. 

Com essas duas modificações introduzidas pelo Projeto de lei, 
que ora submeto à consideração de Vossa Excelência, estará aten· 
didas duas das reivindicações formuladas pelos jornalistas pro· 
fissionais, através das entidades sindicais representativas da ca· 
tegoria, objetivando melhorar as condições do mercado de trabalho. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos 
de elevado estima e distinta con~ideração.- Arnaldo Prieto. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LE11"'972. DE 17 DE OUTUBRO DE 1969 

Dispõe sobre o exerdcio da profissão de Jornalista. 

Art. 311 Considera-se empresa jornalística, para os efeitos deste 
Decreto-lei, aquela que tenha como atividade a edição de jornal ou 

. r,evista, ou a distribuição de noticiário, com funcionamento efetivo, 
idoneidade financeira e registro legal. 

§ 2'1 O órgão da administração pública direta ou autárquica 
que mantiver jornalista sob vínculo de direito público prestará, para 

. fins de registro, a declaração de exercício profissional ou de cumpri· 
menta de estágio. 

Art. 4"' O eXercício da profissão de jornalista requer prévio re· 
gistro no órgão regional competente do Ministério do Trabalho e 
Previdência Social que se farâ mediante a apresentação de: 

IV- declaração de cumprimento de estágio em empresa jorna· 
lística; 

§ 111 O estágio de que trata o item IV serâ disciplinado em regu· 
lamento, devendo compreender período de trabalho não inferior a 
um ano precedido de registro no mesmo órgào a que se refere este 
artigo. 

§ 1'1 O aluno do último ano de curso de jornalismo poderâ ser 
contratado como esiagiário, na forma do parágrafo anterior, em 
qualquer das funções enumeradas no art. 6'1 

....................................... 
§ 3"' , O regulamento disporá ainda sobre o registro especial de: 
a) colaborador, assim entendido aquele que exerça, habitual e 

remuneradamente, atividade jornalística sem relação de emprego; 

................. ' ······ ····· .......... . 
(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação 

Social.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 127, DE 1978 
(n' 1.423-C/75, na Casa de origem) 

Proíbe a pesca predatória, e d' oqtru providências. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 101 h proibida a pesca predatória, sob qll:alquer modali­
dade, em todos os meios aquosos do Pais. 

Art. 29 Para os efeitos desta lei, considera·se predatória a pes· 
ca: 

a) levada a efeito com a utilização de redes de malhas de dirncn· 
sões muito reduzidas; 

b) realizada fora das épocas determinadas pelo órgão oficial 
competente; 

c) procedida com o desvio de curso de água ou com o esgota­
mento de lagos ou lagoas; 

d) praticada com o emprego de bombas, explosivos ou material 
similar, ou, ainda, com o emprego de substância química que pro­
voque inércia total ou parcial, ou morte dos peixes; 

e) praticada por outros rneios ou formas, ou com o uso de qual­
quer produto químico que provoque resultados iguais ou asseme· 
lhados aos previstos na alínea anterior. 

Art. J9 Constituem crimes de pesca predatória: 
I- praticar a pesca, sob qualquer das modalidades previstas no 

artigo anterior, inclusive fora da época própria para sua realização: 
pena: detenção de três a seis anos e pagamento de Cr$ 1.002,00 

(hum mil e dois cruzeiros) a CrS 5.005,00 (cinco mil e cinco cru· 
zeiros); 

li - ressalvado o disposto nos arts. 200 a 205 do Decreto 
n>' 55.649, de 28 de janeiro de 1965, irnportar, vender, ter em depósito 
ou expor ~~ venda quaisquer petrechos ou elementos que possam ser 
utilizados para a pesca predatória: 

pena: detenção de um a três anos e multa de Cr$ 5.005,00 (cinco 
mil e cinco cruzeiros) a Cr$ 10.010,00 (dez mil e dez cruzeiros); 

lll- omitir-se a autoridade competente na repressão à pesca 
predatória ou facilitar sua prática: 

pena: detenção de quatro a oito meses. 
Parágrafo único. O cumprimento da pena estabelecida no 

inciso 11 deste artigo, não isenta a autoridade de responder, admi· 
nistrativamente, pela prática de ação ou omissão ali consignadas. 

Art. 401 Esta lei entrarâ em vigor na data de sua publicação . 
Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

f Às Comissões de Agricultura e de finanças.) 
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PROJETO DE LEI DA CÁMARA N9 128, DE1978 
(N~ 5.53\-B/18, na C~a deotixem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Dispõe sobre a regulamenhtçiio da profissio de Radialista, 
e dá outras providências. 

O Consrwso Na.cl.onal decreta: 

Art. 1.o o exerciclo da profissão de RadialiSta é regulado 
pela presente lei. 

Art. 2.o COnsidera-se Radialista o empregado de empresa de 
radiodifusão que exerç.a. uma das !unçõel! em que se desdobram 
aa atividades mencionadas no art. 4.0 

ATt. '3.0 COnsl.dera.-ae em-presa de radtnd11Ul!âo, para os efei­
tos desta lei, aquela que explora serviço.s de transmissão de pro­
gramas e mensagens, destinada a ser recebida livre e gratuita­
mente pelo pÜblleo em geral, compreendendo a radlodifu.sií.Q so­
nora (rádio) e radlod!fwão de son.s e imagen.s (televisão). 

Parágrafo únieo. Considera-se, Igualmente, para os efeitos 
desta lei, empresa de radlodi!usão: 

a) a que explore serviço de mWlca funcional ou ambiental 
e outras que executem, por quaisquer pr,!ceSBoo, transmissões de 
rádio au de teleVIsão; 

b) a que se dedique exclusivamente à produção de programu 
para empresas de raQ!odl!usão; 

c) a. entidade que execute serviços de repetição ou de retrans­
missão de radlod1tusão; 

d) a entidade privada e a fundação mantenedora que exeeu­
tem serviços de radlod1flll!ão, Inclusive em circuito fechado de 
qualquer natureza. 

Art. 4.o A profissão de Radialista compreende as seguintes 
atividades: 

I - Adminlatração; 
li - Produção; 
lU ....... Técnica. 
f 1.0 As atividades de Administração se subdividem nos se­

guintes setores: 
a) direção; 
b) serviços geraJ.s, compreendendo somente as atividades es­

pecialiZadas, peculiares à.s empresas de radiodifusão. 

t 2.0 As atividades de produção se subdividem nos seguintes 
setores: 

a) autoria; 
b) direção; 
c) produção; 
d) interpretação; 
e) dublagem; 
fl locução; 
g) caractertzaçii.o; 
h) cenografia. 
I 3.0 As atividades técnicas se subdividem nos seguintes se-

tores: 
a) direção; 
b) tratamenw t': regtstros sonoros; 
c) tratamento e regiBtros viBuaJB; 
d) montagem e arqUivamento; 
e) transmissão de sons e Imagens; 
f) revelação e COpiagem de tllme.s; 

r> artes plásticas e animação de desenhos e objetos; 

b) manutenção técnica. 

t 4.o As denominações e deSCrições das funções em que se 
desdobram as atividades e os setores mencionados noa pará.gra1'()8 
anteriores constarão do regulamento. 

Art. 5.0 Não se Incluem no disposto desta lei os Atores e Fl.­
gurantes que prestam serviços a empresas de radiodifusão. 

Art. 6.0 O exerclcio da profissão de Radialista reQuer prévio 
registro na Delegacia Regional do Trabalho do Mlnlatério do Tra­
balho, o qual terá validade em todo o território nacional. 

Parágrafo único. O pedido de registro de que trata este ltr'­
t.tgo será encaminhado através do sindicato representativo dll. 
categoria profl.ssiona.l ou da federação respectivo.. 

sent~~ ~:: Para registro do Radlallsta, é necessário a apre-

1 -diploma de curso superior, quando existente para as fun­
ções em que se desdobram as atividades de IR.adlallsta, fornecido 
por escola reconhecida na fonna da lei; ou, 

11- diploma ou certificado correspondente às habilitações 
profissionais ou bâsicas de 2~ Grau, quando existente para as funções em 
que se de!dobram as atividades de Radialista, fornecido por esçola 
reconhecida na forma da Lei; 

lll - atestado de capacitaÇão profissional fornecido pelo 
alndtcato representa~vo da categoria profissional e, sub8idlaria­
mente, pela federaça.o respectiva. 

§ I~ A entidad~: sindical deverá conceder ou negar o atestado men­
cionado no item lU, no praw de 3 dias úteis, a contar da data de 

apresentação exigida ou da realização de teste de capacitação profissional, 
podendo ser concedido o registro, ainda que provis6riQ, se fal\ar mani­
festação da entidade sindical nesse prazo. 

t 2.o Da deeisã.o da entidade sindical que negar a conees.são 
do atestado mencionado no item II! deste artigo, caberli. recurso 
para o Ministério do Trabalho, até 30 dias, a contar da ciência. 

Art. 8,o o contrato de trabalho, quando por tempo determi­
nado, deverá ser registrado no Ministério do Trabalho, até a vés­
pera da sua vi~ncia., e conter, obrigatoriamente: 

I - a quaUflcação. completa das partes contratantes; 
II - prazo de vigência; 
Ill - a natureza do serviço; 
IV - o local em que será prestado o serviço; 
V- cláusula relativa a exclusividade e transferibllldade; 
VI - a jornada de trabalho, com especificação do horário e 

Intervalo de repouso; 
VII - a remuneraçáo e sua fonna de pagamento; 
VIII - especificação quanto a categoria de transporte e hos­

pedagem assegurada em caso de prestação de serviço fora do locai 
onde foi contratado; 

IX- dia de folga semanal; 

X - número da Carteira de Trabalho e Previdência SOcial. 

Parágrafo único. O contrato de trabalho de que trata este ar-
tigo será visado pelo sindicato representativo da categoria profiB­
sional ou pela federação respectiva, como condição para re,iistro 
no Ministério do Trabalho. 

Art. 9.0 No caso de se tratar de rede de radlod!tusão, de pro­
priedade ou controle de um mesmo grupo, deverá ser mencionado 
na Carteira de Trabalho e Previdência Social o nome da emissora 
na qual será prestado o serviço. 

Art. 10. A empresa de radiodifusão poderá utilizar trabalho 
de profissional, mediante nota contratual, para substituição de 
Radlallsta ou para presta~M de servlçoo caracteristicamente even­
tuais, por prazo não superior a 7 dias consecutivos, vedada a uti­
Uzação desse mesmo profissional nos 60 dias subseqüentes, por essa 
forma, pelo mesmo empregador. 

Parágrafo único. O Minlstêrio do Trabalho expedirá instru­
ções sobre a utilização da nota contratual e aprov~,~.tá os seus mo­
delos. 

Art. 11. Para contratação de estrangeito, domiel1\.adQ no ex­
terior, exigir-se-á prévio recolhimento de Importância equivalente 
a 10% do valor total do ajuste à.Calxa Econômica Federal, a titulo 
de contribuição sindical, em nome da entidade sindical da catego­
ria proflssl.onal. 

Art. 12. A utilização de profissional contratado por agência 
de locação de mão-de-obra, obrigará o tomador de serviço soli­
dariamente pelo cumprimento das obrigações legais e contratuais, 
se se caracterizar a tentativa, pelo tomador de serviço, de utilizar 
a agência para rugir às responsabilldades e obrigações decorren­
tes desta lei ou do contrato de tra.balho. 

Art. 13. Na.s mensagens publicitárias, feitas para rádio e te­
levLsão ou para serem divulgadas por outros veículos, constará 
do contrato de trabalho, obrigatoriamente: 

1- o nome do produtor, do anunciante e, se houver, da agência de 
publicidade para quero a mensagem é produzida; 

n - o tempo de exploração comercfal da mensagem; 

III - o produto a ser promovido; 

IV - os meios de comunicação através dos quais a mensa-
gem será exibida; 

V- as praças onde a mensagem será veiculada: 

VI - o tempo de duração da mensagem e suas caracteristlcas. 

Art. 14. Na hipótese de exerciclo de funções acumuladas den-
tro de um m~mo setor em que se desdobram a.s atividades men­
cionadas no artigo 4.0

, será assegUrado ao Radialista um adicio­
nal mínimo de 40%, pela função acumulada, tomando-.se por base 
a função melhor remunerada. 

Art. 15. Não será permitido, por força de um só contrato de 
trabalho, o exercício para diferentes setores, dentre os mencio­
nados no artigo 4,0 

Art. 16. Quando o exercício de qualquer função for acumula­
do ~om respo!1llabtlldade de che!la, o Radialista fará Jus a um 
acresc~ de 40% sobre o salário. 

Art. 17. Na hipótese de trabalho executado fora do local 
constante do contrato de trabalho, correrão à conta do emprega­
dor, além do salário, as despesas de transporte e de allmentação 
e hospedagem, até o respectivo retorno, bem como adicionai. cujas 
diárias corresponderão a um percentual da remuneração diária. 

Art. 18. Não será permitida a cessão ou promes.sa de cessão 
dos direitos de autor e dos que lhes sã~J conexos, de que trata s. 
Lei n.0 5. 988, de 14 de dezembro de 1973, decorrentes da presta~ 
ção de serviços profiBsiona.I.s. 

Parágrafo único. Os direitos autorais e conexos dos proris-
slonals serão devidos em decorrência de cada veiculação da obra, 

Art. 19 A duração normal dO trabalho do Radialista é de: 

I ~ 5 horas para os setores de autoria e locução; 

11 - 6 horas para os setores de produção, interpretação, dublagem, 
tratamento e registros sonoros, tratamento e registros visuais, montagem e 
arquivamento, lra.nsrnissão de sons e jmagens, revelação e copiagem de 
filmes, artes plásticas e animação de desenhos e objetos e manutenção 
tbcnica; 
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111-7 horas pa-a os setores de cenografia e caractenzação, deduzindo­
se desse tempo 20 minutos rara descanso, sempre qu<: se ~·erificar um 
esforço contínuo de mais de 3 horas; 

IV - 8 horas para os demais setores. 

Parágrafo únko. o trabalho prestado além da.s llmttações 
diárias preVistas nos itens adma será considerado ~rabalho extra­
ordinário, apllcand:~-se-lhe o dl:;posto nos artigos 59 a 61 da COn­
$olldação das Leis do Trabi!.lho. 

Art 20. Será considerado como serviço efetivo o período que 
o Radlalísta permanecer à disposição do empregador. 

Art. 21. 1!: as~egurada ao Radialista uma folga semanal re­
munerada de 24 hora.-; coru:ecuttva.s, de preferência aos domingos. 

Parágrafo único. As empresas organizarão escalas de reve­
zamento de maneira a favorecer o empregado com um repouso 
dominical mensal, pelo menos, salvo quando, pela natureza elo ser­
viço, a atividade do Raclia:J.Sta for desempenhada habitualmente 
aos domingos. 

Art. 22. A jornada de trabalho dos Radlal!stas que prestam 
serviços em condições de insalubridade ou periculosidade, poderá 
ser organizada em turnos, respeitada a duração se-manal do t,ra­
balho, desde que previamente autorizado pelo Mini.stério elo Trà­
balho. 

Art 23. A cláusub dr exclusividade não impedirá o Radl.a­
llsta de prestar serv:!ços a outro empregador, desde que em outro 
melo de comunicação, e sem que se caracterize prej~ para o 
Primeiro contratan·l;e. h.l 

Art. 24. Os textos destinados à memortzaç.;ia, jv,nW.1ttente 
com o roteiro da gravação ou plano de t11\baibo, del(e:rã.o ser IIP.... 
ttegue.s ao profissional com antecedência mínima de 24 horas, 
em relação ao inic!Q dos trabalhos. 

Art. 25. Nenhum profls.sional será obrigado a participar de 
qualquer trabalho que col<MJUe em risco sua Integridade física ou 
moral 

Art. 26. O fornecimento de guarda-roupa e demais recursos 
Indispensáveis ao cumprimento das tarefas contratuais será de res­
pcmsablllda<le do empregad•)r. 

Art. 27. A empresa nf.o poderá obrigar o Radialista a fazer 
uso de uniformes d·n:ante o desempenho de sua.s funções, que cem­
tenham símbolos, marcas cu qualquer mensall;Cm de carater pu­
blicitário. 

Parágrafo t1nicn. Não se Incluem nessa proibição os símbolos 
ou marc:I.~ identlfk"adores elo empregador. 

A.rt. 28. Os proJ.IsslonJl.lS de que trata esta LeJ têm penbo.r 
l~gal sobre <> equipamento e "todo material de propriedade do em­
pregador utilizado na realização de programa ou produção, pelo 
valor das obrigaçõta não c·JJllprida.s pelo empregador. 

Art. 29. As inJrações ao disposto nesta U!l serão punidas 
com multa de 2 a 20 vezes o maior va!Dr de referência previsto no 
artigo 2.", parágra:o único da Lei n." 6.205, de 29 de abril de 
1975, calculada à razão de um valor de rererilncla por empregado 
em situação Irregu'.a.r. 

Pará.gra.ta t1nlc;~. Em ~a.so de re.lncldêncJa, embaraço ou re­
sLstência à fiscalização, em'lrego de artlficto ou simulação oom o 
objetivo de traudar a Lei, a· multa será apUcada em !leu valor rná­
xhno. 

Art. 30. O empregador punido na forma do artigo anterior, 
enquanto não regu;..ariz:u- a situação que deu causa à autuação, e 
não recolher a multa aplicada, após esgota.dos os recursos cabí­
veis, não poden\: 

I -receber qu:llquer beneficio, incentivo ou su~venção conce­
didos por órgão.s póbllcos; 

II - obter liberação para eld.bição de programas, espetáculo, 
ou produção, pelo órgão oJ autoridade competente. 

Art. 31. É assegurado o direito ao atestado de QUe trata o 
item UI do artigo '1.0 ao Rt.diallsta que, até a data da publicação 
desta Lei tenha exercido, comprovadamente, a respectiva profis­
são. 

Art. 32. Aplicr.m-M ao Radialista as norma.'! da legislação do 
trabalho, exceto naqullo que for incompativel com as dispo.'!JçõeB 
desta Lei. 

Art. 33. A pres(:nte lei serfi regulamentada pelo Poder Executivo. 

Art. 34. Esta Lei entrará ~m vigor 90 dias após sua publicação. 

Art. 35. Revog;Jm~s.: as cisposições em contrãrio. 

MENSAGEM N~ 329, DE 1978 

Excelentíssimo! Senl-JOrt:.!. Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos de artigo 51 da Constituição, tenho a honra de 

submeter à elevada deliheracilo de Vossas Excelências, acompanha· 
do de Exposição de Motivo:; dos Senhores Ministros de Estado do 
Trabalho. das Comunicaçõe,; e da Educação e Cultura, o anexo 
Projeto de Lei que "dispõe wbre a regulamentação da profissão de 
Radialista, e dâ outras providências". 

Brasília. 21 de ~ctembro de 1978.- Ernesto Geisel. 

MENSAGEM N9 347, DE 1978 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Tenho a honra de solicitar a Vossas Excelências que o Projeto 

de Lei que "dispõe sobre a regulamentação da profissão de Radialis­
ta, c dá outras providências", encaminhado com a Mensagem 
n9 329, de 21 de setembro do corrente ano, seja apreciado nos 
praws previstos no artigo 51 da Constituição. 

Brasília, 26 de setembro de 1978.- ErnestQ Geisel. 

Exposição de Motivos n.0 49/78, de 20 <ie setembro de 1978 
Do.s Senhores Ministros de Estado <lo Trabalho, das Comunicações 
e da Educação e Cultura. 

.ExreJentisslmo senhor President-e da Rept1bllea 
Temos a honra de encaminhll.l" à apreciação de Vossa Exce­

lência o anexo projeto de lei, dispondo sobre a regulamentação 
da protJs.são de Radialista. 

o projeto ele lel resultou de trabalho elaborado pelos Rad1alls~ 
tas, com a participação da Federação Nacional dos Trabalhadores 
em Empresas de Radiodifusão t Televisão e dos Sindicatos dos 
Radlallsta.s dos Estados d.o Rio de Janeiro, São Paulo, Santa Ca~ 
tarlna, Rio Grande do Sul e Mlna.s Gerais, no qual procurou-se 
atender à.s reivindicações das trabalhadores. 

Durante a fase de elaboração do projeto de lei foi ouvida a 
Associação Brasileira de Empresa.s de Rádio e Televisão, que ofe~ 
recett sugestões diversas- alguma.s da.s quais acolhldas - não se 
logrando, contudo, chegar a uma conformidade com o desejado 
pela entídade representativa da maioria dos empregadores, devido 
à natureza controversa da matéria. 

Encontram-se no projeto de lei normas relativas a definição 
de Radialista (artigo 2."> e empresas de rad1odltu.são {artigo 3."l, 
as n.tlviàades do Rad1a11sta Cartlgo ~-"I, cujas denomJnações e 
descrições das !unções constarão do regulamento iartigo 4.", 1 
'l."l; ao registro pro!isslona.l (artigos 6." e 7.">; ao contrato de 
t.rabalho (artigos 8." e 9."); a nota contratual í artigo 10); a. con­
tratação de esttungelro residente no exterior {artigo lll; a utill­
zação de profJ.s.slonal contratado por agência de locação de mão­
de-obra íartlgo 12): as mensagens publlcltárlas (artigo 13); ao 
exercício de funções acumuladas (artigos 14 e 15J e de funções 
de chefia. r artigo 16); aos direitos autorais e conexos íartlgo 18); 
a jornada de trabalho (artigos 19 e 20); a folt::a semanal remune­
rada íartlgo 21>; aa fornecimento de vestuarlo (artigo 26); ao 
uso de uniformes que contenham sirnbolos, marca.s ou mensagens 
de caráter publicitário íartlgo 27>, além de outros pecuUares à 
profissão (artigos 17, 22, 23, 24, 25, 28, 31 e 32J. 

Valemos-nos do ensejo para reiterar a Vossa Excelência nossos 
prot-estos de elevada estima e distinta consideração. - Arnaldo 
Prieto - Euclides Quandt de Oliveln. - Euro Brandão. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N." 6.205. DE 29 DE ABRIL DE 1975 

Estabelece a destlatackr~ção do salário minlmo co­
DJ.o fato.- de ~ITeÇão mo'netária e ae.-escenta paJ"ágra.fo 
6n1co Jl4 artlp 1,<1 da Lei n." 6.147, de 29 de novembro de 
1974. 

Art. 2." Em substituição à correção pelo salário mínimo, o Po­
der El:eeutivo eatabelecerá sl.stema espedal de atualização mone­
târia. 

Parágrafo Unico. O eoeticlent.e de atualiZação monetária, 
segundo o disposto neste artigo, será ba.seado no fator de reajus· 
tamento salarial. a que se referem, os artigos 1." e 2." da Lei n." 
6.147, de 1974, excluldo o coe!lclente de aumento de ;produtividade. 
Poderá estabelecer-se como Umlte, para a variação do coeticlente, 
a variação da.s Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional 
{ORTNJ. 

LEI N." 5.938, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1973 

Regnla os dlrei~s autoraiS, e dá outn.s proVidências. 
O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Naclonal decreta e eu sanctono a 

seguinte lel; 
T1TULO I 

Disposições Prelim.inares 

Art. 1." Esta U!! regula os direitos autorais, entendendo-se 
sob esta denominação os direitos de autor e direitos que lhe são 
conexos. 

§ 1." Os estrangeiros domiclllados no extertor gozarão da. pro­
teção dos acordas, convenções e trataàc.s ratUlcados pelo B.rasU 

§ 2. 0 OS apàtrlda.s equlpa.ram-se, para os eteltos desta Lei, aos 
nacionais da país em que tenham domicilio. 

Art. 2." Os direitos autorals reputam-se, para o.s e!eitos legais, 
bens móveis. 

Art. 3.0 Interpretam-se restrlth•amente os negócios jurlcllcos 
sobre direitos autorais. 

Art. 4." Para os efeitos desta Lei, oonsldera-se: 
I - publlcação - a comunicação da obra ao público, por 

qualquer torma ou proces.so: 

11 - transmissão ou emissão - a difusão, por trtelo de ondas 
radlonlétrlca.s, de sons, ou de sons e Imagens: 

m - retransmissão - a eml.ssão simultânea ou posterior, da 
transm.Lssão de uma empresa de raàloclifusão por outra; 



Outubro de 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçlo 11) Sábado 28 5619 

IV - reprodução - a cópia de obra llterã.rla, cientí11ca ou 
artística bem como de fonograma; 

V - contrafação - a reprodução nào autorizada; 

VI- obra; 

a) em colaboração -quando é produzida em comum, por dois 
ou mais autores; 

b) anônlma- quando não se Indica o nome do autor, por sua 
determinação, ou por ser desconhecido; 

c) p.seudõnlma - quando o autor se oculta sob nome suposto 
que lhe não poss!blllta a ldentlfica.ção; 

d) Inédita- a que não haja sido objeto de publicação; 

e) póstuma - a que se publique após a morte do autor; 

f) originária - a criação prlJ:nigena; 

r:> deri!ada - a que, constituindo c:-lação autôooma, resulta 
da adaptaçao de obm orlglnárla; 

VII - fonograma. - a f'"'tação, e>;clwlvamente sonora, em 
suporte material; 

VIII - videofonograma - a fixação de Imagem e sOm em 
suporte material; 

IX- edltur -a pessoa fislt".a ou )uridiea que adqul~ o Ul.:rel.to 
exclusivo de reprodução gráfica da obra; 

X - produtor: 

a) fonográfico ou videofonográfico - a pe.10a fW.ca ou juri­
dlca que. pela prJmelra vez produz o fonograma ou videofono­
grama; 

b) cinematográfico - a pessoa física ou jurídica que assume 
a Iniciativa, a coordenação e a rerponsab1lldade da feitura da obra 
de projeção em tela; 

XI - empresa de radiodifusão - a empresa de rádio ou de 
televisão, ou melo aniilogo, que trtmsmtte, oom a utilização ou não, 
de fio, programas ao público; 

XII- artista- o ator, locutor, narrador, declamador, cantor, 
bailarino, músico, ou outro qualquer intérprete ou executante de 
obra llterária, artística ou científica. 

Art. 5.0 Não caem no domínio da união, dO Estado, do Distrito 
Federal ou dos Municípios, as obras simplesmente por eles sub­
vencionadas. 

Parágrafo único. Pertencem à União, aos Estad04, ao Distrito 
Federal, ou aos Munlclplos, os manlll!critos de seus arquivos, biblio­
tecas ou repartições. 

TlTULO n 
Das obras ínteieetuais 

CAP!TULO I 

Das obras intelectuais protegil\lls 

Art. 6.0 São obr!lB Intelectuais as criações do espírito de qual-
quer modo exteriorizadas, tais como: ' 

I - os livros, brochuras, folhetos, cartas-tnlssl.vas e outros 
escritos; 

li - as conferências, alocuções, sermões e outras obras da 
mesma natureza; 

III ~ as obra.<~ dramátJcas e dramátJco-muslcais; 

lV ~ as obras coreográficas e pantomilnlcas cuja execução 
cênica se fixe por escrito ou por outra qualquer forma; 

V - as composições mu.slcals, tenham, ou não, letra; 
VI - as obras cinematográW~as e as produzidas por qualquer 

processo análogo ao da cinematografia; 

VII - as obras fotográficas e as produzidas por qualquer 
processo análogo ao da fotografl!l., desde que, pela escolha. de seu 
obje~ e pelas condições de sua execução, possam ser consfdera.das 
crlaçao artística; 

Vlli - as obras de desenho, pintura, gra\·ura, escultura., e 
lltografta; 

IX - as ilustrações, cartas ge<~grã.ficas e outras obras da 
me~ma natureza; 

X - os projetos, esboços e obras plásticas concernentes a 
g~ografla, topografia, engenharia., arquitetura, cenografia e ciên­
cia; 

XI - as obras de arte aplicada desde que seu valor .artistlco 
f~~asoe:~!~~e do caráter Industrial do obJeto a que estlve-

XII - as ad.aptações, traduções e outras transformações de 
obras originártaa, desde que, previamente autorizadas e não lhes 
causando dano, l;e apresentarem como criação intelectual nova. 

Art. 7:0 Protegem-se como obras Intelectuais Independentes, 
sem preju1zo dos direitos dos autores das partes que as constituem 
as coletâneas ou as compilações,_ como seletas, compêndios, anto~ 
lo~, enciclopédias, dicionários, J~rnats, revistas, coletll.ne@.S e tex­
t.os ·legais, de despachos, de dec!soes ou de pareceres admfnistra­
tlvos, parlamentares ou judiciais, desde que pelos critérios de 
seleção e organização, constituam criação lnteledual. 

Pará grato único. Cada autot- conserva, neste caso o seu 
direito sobre a sua produção, e poderá reprodUZi-la em separado. 

Art. 8.0 E tltula.r de direitos de autor quem adapta traduz 
a.rranja ou orqu~str3. (Jbra caí.da no d(Jm\.nÍo público: todÍ!.Vla nã~ 

pode_, quem assim_ age, opor-se a 01,1tra adaptação, aroanjo, arques­
traçao ou traduçao, salvo se for copia da sua. 

Art. 9. 0 A cópia de obra de arte plástJ.ca feita pelo prôprio 
autor é assegurada a mesma. PNteção de que go11;a o or'l&inal. 

Art. lO. A proteçãp à obra intelectual abrange o seu titulo, 
se original e lnconfundivel com o de obra, do mesmo gênero, divul­
gada anteriormente por outro autor 

Pará.grafo único. O titulo de publicações perlôdlcas, lm;lusive 
jornais, e protegido até um ano após a saída de seu último número 
salvo se forem. anuais, caso em ·que esse prazo se ele\·ará a do!S 
=oo. 

Art. 11. As disposições desta Lei não se aplicam aos textos de 
tratados ou convenções, leis," decretos, regulamentos, decisões ju­
diciais e demais atos oficiais. 

CAPITULO II 
Da autoria. das obras inteledu.ais 

Art. 12. Pa.ra identJHcar-se como autor, poderá o criador da 
obra intelectual usar de seu nome civil, completo ou abreviado até 
por sua.s iniciais, de pseudõnlmo ou de qun.Iquer sinal convencional. 

Art. 13. Considera-se autor da obra Intelectual, não havendo 
prova em contrário, aquele que, por uma das modal1dades de iden­
tificação referidas no artigo anterior, tiver, em ~onrormidade com 
o uso, Indicada ou anune1ada e$851. qualidade na sua utl:i'·,ação. 

Parágrafo único. Na falta de Indicação ou anúncio, }resume­
se autor da. obra l.ntele~:.tual, aquele que a tiver utl.ll.'l.ll.dO publi­
camente. 

Art. 14. A autoria da obra em colaboração é atrtbulda àquele 
ou àqueles colaboradores em cujo nome, pseudônlrno ou sinal con­
vencional for utll1z.ada. 

Parágrafo único. Não se considera colaborador quem simples­
mente auxiliou o autor na produção da übra intelectual revendo-a, 
atuallza.ndo-a, bem· como fiscalizando ou dirigindo sua edição 
ou sua apresentação pelo teatro, cinema, fotografia ou radloditusão 
sonora ou audiovisuaL 

Art. 15. Quando se tratar de obra realizada por diferentes 
pessoas, mas fJrganiza.da por empresa !lingular ou coletiva e em seu 
nome utlllzada, a esta caberá sua autoria. 

Art. 16. São co-autores da obra c!nem!ltogrâf!ca o autor do 
assunto ou argumento literário, musical ou lltero-musical, o diretor 
e o produtor. 

Parágrafo único. Consideram-se co-autores de desenhos ani­
mados os que criam os desenhos utilizados na obra clnematográ­
tlca. 

CAFtTULO IH 

Do registro das obras in~ectua.is 

Art. 17. Pa.ro. segurano;a. de seus direitos o a.ut.Qr da. {lbra. inte­
lectual poderã registrá-la, conforme sua natureza, na Biblioteca 
Nacional, na l!!scola de Música, na Escola de Delas Artes da Univer­
sidade Federal do Rio de Janeiro, no Instituto Nacional do Cinema, 
ou no COnselho Federal de Engenharia, Arqllltetu:ra e Agronomia. 

§ 1.0 Se a obra for de natureza que oomporte registro em mal.!l 
de um desses órgãos, deverá ser registrada naquele com que tiver 
maior afinidade. 

1 2.0 O Poder Executivo, mediante Decreto poderá, a qualquer 
tempo, reorganizar os serviços de registro, conferindo a outros 
órgãos as atribuições a que se refere este artigo. 

1 3.0 Níio se enquadrando a obra. nas entltld.des numeadas 
neste artigo, o registro poderá ser feito no Conselho Nacional de 
Direito Autoral. 

Art. 18. As dúvidas que se levantarem quandQ do registro 
serão submetidas, pelo órgão que o está processando, a decisão do 
Conselho Nacional de Direito Autoral. 

Art. 19. O registro da obra Intelectual e seu respectivo tras­
lado serão gratuitos. 

Art. 20. Salvo prova em contrário. é autor aquele em c\Jjo 
nome foi registrada a obra Intelectual, ou conste do pedido de 
llcenclamento para a obra de engenharia ou arquitetura. 

T1TULO III 
Dos d.ireit.os do autor 

CAPlTULO I 
Disposl.ções pffiimina.res 

Art. 21. O autor é titular de direitos morais e patrimoniais 
sobre á obra Intelectual que produziu. 

Art. 22. Não pqde exercer direitos autorai.li o titular cUja obra 
foi retirada de circulação em virtude de sentença judicial lrre­
corrlvel. 

Parágrafo único. Poderá, entretll..\,lto, o autor reivindicar os 
lucros, eventualmente auferidos com a explora.t;ão de sua obra, 
enquanto a mesma esteve em circulação. 

Art. 23. Salvo convenção em contrário, os co-autores da' obra 
Intelectual exercerão, de comum acordo, seus direitos. 

Parágrafo único. Em caso de divergência, decidirá o Con­
selllo Nacional de Direito Autoral, a requerimento de qualquer 
deles. 

Art. 24. Se a contribuição de cada co-autor pertencer a gênero 
diverso, qualquer deles poderá explorá-la sep:l.radamente, desde 
que não haja prejuizo para a utilização econõmlca da obta comum. 

CAPíTULO II 

Dos direitos mora.l.s do autor 

Art. 25. São direitos morals ou autor; 

1 - o Qe rel.v\n11icar, a qualquer tempo, a pateriD.dall.e da c' 
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U - o de ter seu norr.e, pseudônimo ou sinal convencional 
indicado ou anunciado, oomo sendo o do autor, na utll1zação de sua 
obra; 

III- o de comoervá·la inédita; 
IV - o de assegurar-lho~ a. Integridade, opondo-se a quaLsquer 

modltlcaçôes, ou à prática de atos que, de qualquer forma, po.ssam 
prejudicá-la, ou atingi-lo, ccmo autm, em sua reputação ou honra; 

V - o de modHicá-la, nntes ou depois de utilizada; 
VI - o de retirá-la de circulação, ou de lhe suspender qualquer 

forma de utilização já autorizada. 
§ 1." Por morte do autor, transm:ltem-se a seus herdeiros os 

direitos a çue se reterem os Incisos I a IV deste artigo, 
§ 2.0 Compete ao Estato, que a exercerá a traves do Conselho 

Nflctonal de Direito Autoral. a defesa da integridade e genuldade 
da obra calda em dorrilnlo público. 

§ 3.o Nos casos dos lndros V e VI deste artigo, ressalvam-se as 
Indenizações a tercelro.'l, quando couberem. 

Art. 26. Cabe exclusivamente ao diretor o exerciclo do.s direi­
tos morais sobre a o~ra clnematográtlca; mas ele só poderá impedlr 
a utilização da película apó.s sentença judicial passada em julgado. 

Art. 27. Se o dono da wnstrução executada, segundo projeto 
arquitetõnico por ele aprovado, nela Introduzir alterações, durante 
sua execução ou apôs a conclusão, sem o consentimento do autor do 
proJeto, poderá este repudia:- a paternidade da conc~pção da ~õra 
modlf1ca.da, não sendo licito ao ptoprletário, a partir de então e 
em proveito próprio, dá-la como concebida pelo autor do projeto 
Inicial. 

Art. 28. Os direitos morais do autor são Inalienáveis e ln·e­
nuncláveis. 

ChPti'ULO III 

Dos direitos patrimoniais do autor e de sua duração 
Art. 29. Cabe ao autor o direito de utilizar, rrulr e dispor de 

obra literária, artl.stlca ou clentifica, bem como o de autorizar sua 
utlllza<;ão ou fruição por ter::eiros, no to.do ou em ps.rte. 

Art. 30, Depende de at.torize.ção do autor de obra literária, 
artfstlca ou clentíflca, qualquer forma de sua utilização, assim 
como: 

I- a edJção; 
II - a tradução para qualquer Idioma; 
III - a adaptação ou Inclusão em !onograma ou película clne­

matográficllo; 
IV - a comunicação ao pUblico, direta ou indireta, po.r qual-

quer forma ou processo, como: 
a) execução, re:;Jresento.<;ão, re.cltação ou dec!amaçãn· 

b} radiodifusão sonora uu ãudtovtsua!; 

c) emprego de 8lto-falrmtes, de telefonillo com fio ou sem ele, ou 
de aparelhos anãlogos; 

d) vldeo!onogrstla. 
Parátraro único. se essa. fl.xação for autorl.zaãa, su.a execução 

públlca, por qualquer melo, só se poderá fazer com a perml.ssão 
prévia, para cada vez, do titular dos dlreltos patrimonlat.s de auklr. 

Art. 31. Quando uma obra, fe!ta em colaboração não tor dlvl­
sivel, nenhum das colaboradores, sob pena de responder por per­
das e danos. poderá, .sem consentimento dos demais, publicá-la, ou 
autorizar-lhe a publicação, salvo na coleção de suas obras com­
pletas. 

§ 1.0 Se divergirem os colaboradores, decidirá a maioria, e, 
na !alta desta, o Conselho Nacional de Direito Autoral, a requeri­
mento de qualquer d.eles. 

§ 2.0 Ao colabl)rador, tUs.sldentt-, porém. fica assegurado o, 
direito de não oont::lbulr para as despesas da publicação, renun­
ciando a sua parte nos lucron, bem corno o de vedar que se inscreva 
o seu nome na obra. 

§ 3.o cada colaborador pode, entretanto, lndividualment.~. sem. 
aquJescênc!a dos outros, ret;lstrar a obra e defender os proprlos 
direitos contra tercdros. 

Art. 32. Ninguém pode reproduzir obra, que não perte!lça ao 
domln1o público, a pretexto de anotá-la, comentá-la, ou melhorá­
la, sem permissão do autor 

Parágrafo úntec. Podenl, porém, publicar-se, em sl!parado, Qs 
eomentârios ou anotações. 

Art. 33. As cartas-mtsslvas não podem ser publicadas sem 
Dermlssão dO autor, mas poaem ser juntadas como documento, em 
autos otlc!a!S. 

Art. 34. Quando o autor, em virtude de revisão, tiver dado à 
obra versão definitiva, não po\lerâo seus sucl!ssores reproduzir 
versões anteriores. 

Art. 35. As illversas formas de utillzação da ollra Intelectual 
são Independentes entre si. 

Art. 36. Se a obra intelectual for produzida em cumprl'!lento 
a dever ftmcional {lU a contrato de trabalho ou de prestaçao de 
.serviços, os direitos dO autor, salvo convenção em contrário, per­
tencerão a !Ullb&s r.s partes conforme for e.sta.belecldo pelo Con­
selhO Nacional de t)irelto du Autor. 

f 1.0 o autor terá direito de reunir em rtvro, ou em suas atuas 
Completas, a obra enoomenc.ada, após um ano da primeira publi­
cação. 

§ 2.0 o autor recobrarE. os direitos patr:lmonais sobre a obra 
enoo~l!.da, se esta não tur publ.lcada dentro de um ano após a 
entrega dQa origlnaiil, recebldos sem res.salvas por quem a enco­
mendQU.. 

Art 37 Salvo convenção em contrario, no contrato de pro~ 
duçi.o, o, direitos patrimonais sobre obra ctoematográtl<:a perten~ 
eem a.o aeu produtcr. 

Art. 38. A aquiSição do original de uma ob:ta., ou de exem­
pla:t" de seu tn.strumento ou veiculo material de utllize.ção, não 
contere ao adquirente qualquer dos direitoo patrtmonais do autor. 

.Art. 39. O autor, que &llena.r obra. de arttt ou manuacr:ltc, sen­
do originais ou direitos patrlmonlal.s sobre obra intelectual, tem 
direito Irrenunciável e lnallenável a participar na mats-vana que 
a eles advierem, em beneficio do vendedor, quando novamente 
alienados. 

1 1.0 Essa participação .setá de vinte por cento sobre o au­
mento de preço obtido em co.da. allenaçã.o, em face da. lmedia.ta.­
mente anterior. 

"f 2.0 .Não se aplica o dll:!Po.sto neste artl.go quando o aumento 
do preço resultar apenas da de.svalortz.ação da. r.ç.oeda, ou quando o 
preÇ<J alcançado foi inferior a cinco veze.!i o valor do maior salário 
minimo vigente no Pais. 

Art. 40. Os direitos patrimoniais do autor, excetlla.d.OS os ren­
dtmentas resultantes de sua expioração, não se comunicam, ,uivo 
se o contrário dispuser o pacto antenupcial. 

Art. 41. Em se tratando de obra anônima ou pseudõnbna, ca­
berá a quem publicá--la o exercil'.io do.s direitos patrimoniais do 
autor. 

Parágrafo único. Se, porém., o autor se der a. conhecer, a.ssu­
mlrâ ele o exerclclo desses direitos, te85alvado.s porém, os adquiri­
dos por terceiros. 

Art. 42. Os direitos patrlmon1a1s do auror perduram por toda 
~ua vida. 

f 1.0 Os filhos, os p!W, ou o cônjuge gozando virtualmente ~ 
direito.<; patrimoniais do autor que se lhes forem transm1t1<1.as por 
sucessão mortis causa-

~ 2.0 Os, demala sucessores do a~tor goze.rão dos direitos pa­
trimoniais que este lhes transmitir pelo periodo de sessenta anca, 
a contar de 1.0 de jllonelro dO a.no .sLlbsegüev.te ao de seu faleci­
mento. 

~ 3.0 Aplica-se às obras póatumiJ8 o prazo de proteção a que 
aludem os parágrafos precedentes. 

Art. 43. Quando a obra Intelectual, realiZada em oola.l:>or&ção, 
for Indivisível, o prazo de proteção previsto nos U l,o e 2.0 do artigo 
anterior contar-se-á da. morte do último doa colaboradores sobre­
viventes. 

Parágra,fo ún1eo. Acrescer-se-ão aos 900 sobreviventes Olil tU­
rei~ de autor do colaborador que falecer .sem suces110res. 

Art. 44. Será de sessenta a.no.s o praoo de proteçiio aos direi­
tos patrlmoniaia sobre obras anõnimas ou pseudõn1ulas, contado 
de l.o de janeiro do ano imediatamente posterior ao da prtmeira 
publicação. 

Parágrafo único. Se, porém, o autor, antes do decurso dease 
praz.o, se der a conhecer, apllCRl"-se-li. o dispo.'!kl no art. 42 e seus 
parágrafO.!I. 

Art. 45. Também de se.ssenta anos será o prazo de proteção 
aos direitos p!l.trlmonia;l., sobre Obras clnematogrãficas, fonográt!­
<'.S.S, totográficas. e de a.rte aplicada, a contar da l.t> de janeiro do 
ano .subseqüente ao de sua. conclusão. 

Art. 46 Protegem-se por 1!) anos a contar, respectivamente, 
da publicação ou da reedição, a.s obras encomendadu pela União 
e pelos Estados, Munlclplos e Distrito Federal 

Art. 47. t>ara oo efeitos desta Iel, consideram-se sucea.sores 
do autor seus herdeiros até o segundo grau, na linha reta ou cola­
teral, bem como o cõn)uge, os 1egatános e cessionários. 

Art. 48. Além das obras em relação às quais decorreu o pra­
zo de proteção aos direitos patrtmonai.s, pertencem ao domínio 
ptbUoo: 

I - as de autores falecidos que ttão tenham deiXado -'!ucea­
sores; 

U ~ as de autor llesconhecldo. tra.nstnltl.das pela tradição 
oral; 

m - as pubUcada.s em paise.o; que não participem de tratadas 
a que tenha aderido o Brasil, e que não confiram aos autores de 
obras a.qu1 ppbllcadas o mesmo tratamento que dispen.sam &06 au­
tores sob sua jurisdição. 

CAP1Tt.JLO IV 

Das Umftações aos dú"eitos do autor 
A:t"t. 49. Não con.stltui ofensa aos d1rn1to3 do autor: 
I - A reprodução: 
a) de trechos de obra& Já. publfcads.s, ou ainda que :Integral, de 

pequenas composições alheias no contexto de obra maior, desde 
que esta apresente caráter clenti:ficn, didático ou religl.oso. e haja 
a tndlcação da origem e do nome d•J auklr; 

b) na imprensa dlár:la ou periódica, de noticia ou de artigo 
informativo, sem caráter literário, publicados em d1ártos ou perló­
illcos, com a menção do nome do autor, se a.ssinado.s, e da llUbll­
ce.ção de onde !oram transcritos; 

c) em dlátios oU periódicos, de discursos pronunc:iado.s em 
reuniões pUblicM de qualquer natureza: 

d) no corpo de um escrito, de obra.'! de arte, que strvam, como 
acessórlo, pl'.ra explicar o texto, mencionados o nome do autor e 
a fonte de que prov1eraln: 

e) de obras de arte existentes em IogradourOa públicos; 
f) de retratos, ou de outra fonna d,e repre.sen~ão da eflgle, 

teltos sob encomenda., quando realizada pelo proprietárlo do obJe­
to encomendado, não 11aventlo a oposição da pessoa neles repre­
•entada. ou de _..~~s herdeiroo. 

11- A reprodlJÇão, em um só exemplar, de qualquer obra, con­
tanto que não .se destine à utilização com intuito de lucro; 

III - A citação, em livros, Jornals ou revistas, de pji.SSBgellB de 
qualq1.1er obra, para finS de estudo, critica ou polêmica; 
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IV- o apanhado de lições em estabE-lecimentos de ensino por 
aqueles a quem elas se dirigem, vedada, porém, sua publicação, In­
tegral ou parcial, .sem autorização expressa de quem as ri1inistrou; 

V - A execução de fonogramas ~ translllissões de rádiQ ou te­
levisão em estabelecimentos 1!1Jmercta1s, para demonstração à 
clientela; 

VI - A representação teatral e a execução muslea(' quando 
re!lllzadas no recesso familiar ou para fins exclusivalilexue 
dldátlcoa, no.s Iocals de ensino, não havendo, em qualquer CUQ, 
Intuito de lucro; 

VII - A ut111zação de obra.s intelectuais quálldo lnd1speru;ã­
veLs à prova jud1clârla ou administrativa. 

Art. :,o. São Uvres as paráfrases e paródias que não forem 
verdadeiras reproduções da obra orlg1nárta., nem lhe lmpllcarem 
descrédito. 

Art. 51. .€ lícita a reprodução de !ot.ograHa em obras cienti­
ficas ou didáticas, com a indicação do nome do autor, e mediante 
o pagamento a este de retribuição equttativa, a ser fixada pelo 
conselho Nacional de Direito Autoral. 

CAPíTULO V 

Da cessão dos direitos do a11tor 

Art. 52. os direitos do autor podem ser, total ou parcialmen­
te, cedido.s a terceiros por ele ou por sew suce.s.svres, a título uni­
versal ou singular, pessoalmente ou por meio de representante com 
poderes e.specta1s. 

ParágraJo único. Se a tra.nsmi.ssão for total, nela se compre~ 
endem todo.s o.s direitos do autor, salvo os de natureza personall.s~ 
.sima, como o de Introduzir modificações na obra, e os expressa~ 
mente excluíCos por lei. 

Art. 53. A cessão total ou pa.rctal dOs direi.to.s do autor, que 
se !ará sempre \)Or escrtto, presume-se onerooa. 

f 1.0 Para valer perante terceiros, deverá a cessão ser aver­
bada à margem do regi8tro a que se refere o artlgu 17. 

§ 2.0 Conste.rão do 1ru!trumento do negócio juridico, especifi­
cadamente, quaill os direitos objeto de cessão, as condições de seu 
exercício quanto ao tempo e a.o lugar, e, se for a titulo oneroso, 
quanto ao pre~ ou retribuição. 

Art. 54. A cessão dos direitos do autor sobre obras futuras 
será permitida se abrang-er, no máximo, o período de cinco a.nos. 

Parágrafo único. Se o periodo estipulado for Indeterminado, 
ou supertor a cinco ano.s, a tanto ele se reduzirá, diminuindo-se, 
se for o caso, na devida proporção, ~remuneração estipulada. 

Art. 55. Até prova em contrário, presume-se que os oolabo­
radores omitidos na divulgaçã.o ou publicação da obra cederam 
seus direitos àqueleB em cujo nome foi ela publicada. 

Art. 56. A tradição de negativo, ou de melo de reprodução 
análogo, induz à presunção de que foram cedido.s oo direitos do 
autor sobre a fotografia. 

TiTULO IV 

Da utilização de obras Inteleetuals 

CAPti'UW I 

Da edJção 

Art. 57. Mediante contrato de edição, o ed.it..or, obrtga.n.do-se 
a reproduzir meca.n1camente e s. divulgar a obra literária, a.rtistica, 
ou cientifica, que o autor lhe confia, adquire o direito exclu.stvo 
a .publicá-la e explorâ-la. 

Art. 58. Pelo m-esmo contrato pod-e o autor obrtgar-se à fei­
tura de obra. literária, artistlca, ou ctentJfica, em cuja publicação 
e divulgação se empenha o editor. 

§ 1.0 Nào havendo termo !lxado para a entrega da obra, en­
tende-se que o autor pode entregá-la quando lhe convier; mas o 
e~tor pode fixar-lhe prazo, com a cominação de rescindir o con­
mto. 

§ 2.0 Se o autor falecer antes de concluída a obra ou lhe for 
Impossível levá-Ia. a cabo, poderá o editor consiclerar 'resolvido o 
contrato, ainda que entregue parte CQnsl.derável da. obra a meno.s 
que, sendo ela autônoma se dispuser a editá-la, mediante paga­
mento de retribuição proporcional, ou se con.sentindo os herdeil'Oil 
mandar terminá-la por outrem, indicando ef:Se fato na edição. ' 

I 3.0 1!: vedada a publicação, Be o autor ma.niiestou a vontade 
d-e só publicá-la por inteiro, ou se assim o decidem seu.s herdeiros. 

~rt. 59._ Entende-.se que o contrato versa apenas sobre uma 
edlçao, se nao houver cláusula expressa em contrário. 

Art. 60. Se, no contrato, ou ao tempo do contrato, o autor 
nãD tiver pelo seu trabalho, e.stlpulado retribuição, será esta arbi­
trada pelo Conselho Nacional de Direito AutoraL 

Art. 61. No sUêncio do Cúntrato, coll.'ddera-se que cada edi­
çãó Be constitui de dois mil exemplares. 

Art. 62. Se os ortgina.:ls foram entregues em desacordo com o 
aju.stado, e o editor não o.s recusar noo trtnta dias seguinte.s ào. do 
recebimento têm-.se por aceitas às alterações Introduzidas pelo 
autor. 

Art. 63. Ao editor compete fixar o preço de venda, sem tQda­
via, poder elevá-lo a ponto de embarace a clrcula.;âo da obra. 

Art. 54. A menos que os direito.'! patrtmona1s do autor te­
nham sido adquirtdos pelo editor, numerat~Be-âo todos oo exem­
plares de cada edição. 

Parágrafo único. Considera-se contrafação, sujeitando-se o 
editor ao pagamento de pe:rde.s e dano.s, qualqUer repetição de 
número, bem como exemplar não numerado ou que apresente 
número que exceda a edição contratada. 

Art. 65. Quaisquer que sejam as condições do contrato, o 
editor é obrigadb a facultar ao autor o exame da escrtturaçi:.o na 
parte que lhe corresponde, bem como a inf<:m:ná-lo .sobre o e3ta.àO 
da edição. 

Art. 56. Se a retribuição do autor ficar dependendo do êXito 
da venda, será obrigado o editor a lhe prestar cont!I.S semestral­
mente. 

Art. 67. O editor não pode fazer abreviações, adições ou mo­
dificações na obra, sem permi.ssão do autor. 

Art. 6S. Resol-ve-se o contrato de edição, se, a pa.rtix do mo­
mento em que foi oelebrado, decorrerem três anos sem que o edi~ 
tor publique a obra.. 

Art. 69. Enquanto não se esgotarem as edições a que tiver 
dlrelto o editor, não poderá o autor dispor de sua obra.. 

Parágrafo único. Na. vigência do contrato de edição, assiste 
ao editor o direito de exigl.r que se retire de ctrcul.aryiW edl~ da 
mesma obra feita por outrem. 

Art. 70. Se, esgotada a última. edição, o editor, com direito a. 
outra, a não publicar, poderá o autor 1ntimá~lo judicialmente a 
que o faça em certo prazo, sob pena de perder aquele direito, além 
de responder pelas danos. 

Art. 71. Tem direito o autor a fg.zer, nas edições sucess.t-va.s 
de suas obrll.'l, as emenda.s e alterações que bem lhe parecer, mas se 
ela.s impuserem ga.stos extraordlnárloo ao editor, a este caberá In­
denização. 

Parágrafo único. o editor poderá opor-se às alterações que 
lhe prejudiquem o.s Interesses, ofendam a reputação, ou aumentem 
a respomab1l1dade. 

Art. n. Se, em virtude de sua natureza, for nece.sárla a atua­
lização da obra em novas edições o editor, negando~se o autor, a 
fa.zê~la, dela poderá encarr-egar outrem, mencionando o fato na 
edição. 

CAPti'ULO li 
Da representação e exeeução 

Art. 7'3. Sem autortzação do autor. não poderão ser tran.'!mi­
tidos pelo rádio, serviço de alto~falantes, televisão ou outro melo 
análogo representados ou executado.s em espetáculos públicos e 
audições públlca.s, que visem a.o lucro direto ou Indireto, drama, 
tragédia, comédla, composição musical. com letra ou sem ela, ou 
obra de cs.ráter assemelbado. 

§ 1.0 Consideram-se espetáculos públicos e audl~ões públicas, 
para os efelto.s legais, as repreaentações ou execuções em locais ou 
estabelecimentos, como teatros, clnema.s, Balões de balle ou con~ 
certo, boates, bares, clubes de qualquer natureza, lojas comercla.Ls 
e industriais, estádios, circos, restaurantes, hotéis, meloo de trans­
porte de passageiros terrestre, marittmo, fluvial ou aéreo, ou onde 
quer que se representem, executem, recitem, interpretem ou trans­
mitam obra.s Intelectuais, com a participação de artistas remune­
rados, ou mediante quaisquer processos fonomecãnlcos, eletrônicos 
ou audio•;isuaiB. 

§ 2.0 Ao requerer P. aprovação do espetáculo ou da tran.s­
mi.s.são, o empresário deverá apresentar â. autoridade policial, 
observando o d:isposto n!l- legislação em. vigor, o programa, acom­
panhado da autorização do autor, intérprete ou executante e do 
produtor de programas, bem oomo 00 recibo de recolhimento em 
agência bancária ou postal, ou ainda documento equivalente em 
forma autori~ada pelo conselho Nacional de Direito Autoral, a fa~ 
vor do Escritót1o Central de Arrecadação e Distribuição, de que 
trata o art. 115, do valor. dos direitos s.utoria.:is das obras progra­
madas. 

I 3.0 Quando se tratar de representação teatral o recolhimen­
to será feito no dia seguinte ao da representação, à v:ista. da fre­
qilêncla ao espetáculo. 

Art. 74. Se não foi fixado prazo para a representação ou 
execução, pode o autor, observado.s os u.sos loca.Ls, assiná-lo ao 
empresârlo. 

Art. 75. Ao autor assiste o dlrelto de o-por~ se s. re}lresenta­
ção ou execução que não esteja suficientemente ensaiada, bem co­
mo o de fisca.llzar o espetáculo, por si ou por delegado seu, tendo, 
para isso, lfvre acesso durante as representaçõe ou execuções, ao 
bc:tl onde Be realizam. 

Art. 76. O autor da obra não pode alterar-lhe a substância, 
sem acordo com o empresário que a faz repré.sentar. 

Art 77 Sem llcença do autor, não pode o empresário comu­
nicar o manuscrito da obra a pessoa estranha à representação, ou 
execução. 

Art. 76. Salvo se abandonarem a empresa, não podem os 
principais intérpretes e os diretores de orquestra ou coro, escolhi~ 
dos de comum acordo pelo autor e pelo empresário, ser subst1tuiru:l 
por ordem deste, sem que aquele consl.nta. 

Art. 79. l!: impenhorável a parte do produto dos espetáculo.s 
reservada ao autor e aos artlsta.s. 

CAPITULO In 
Da utiUzaçio de obra de arte plástica 

Art. 80. Salvo convenção em contrário, o autor de obra de 
arte plá.stl.ca, ao alienar o objeto em que ela se materializa, trat18-
mite ao adquirente o dJ.relto de reproduzi~la, ou de expô-la ao 
público. 

Art. 81. A autorização para reproduzir obra de arte plá.stica, 
por qualquer processo, deve cowtar de dot:umento, e se presume 
onero.sa. 

CAPlTULO IV 

Da utilização de obra fotog:ri.ftca 

Art. 82. O autor de obra fotográfica tem direito a reproduzi­
la, difundi-la e colocá~la à venda, observadaa as restrtções B. eK­
posição, reprodução e venda de retratos, e sem prejuízo dos di­
reitos de autor sobre a obra reproduzida, .se de artes figura.tt\ia.s, 

I 1.0 A fotografia, quando divulgada indlcará, de forma le~ 
givel, o nome do seu autor. 



5622 Sábado 28 DIÁI\10 DO CONGilESSO NACIONAL (Seçio 11) Outubro de 1978 

§ 2.0 ll: vedada a reprodução de obra fotogranea que não 
esteja ~ absoluta con.sonimcia com o original, salvo prévia au­
torizaça.o do autor. 

C'AP:tTULO V 

Da utilizaçL) de fonograma 
Art. 83. Vetado. 

CAPtTU'LO VI 

Da utilltação de obra cinematográfica 

Art. 84. A autorização do autor da obra intelectual para. sua 
produção clnemaWgráflca impllca, salvo dl.spO&Içii.o em contrá­
rio, licença para a utilização econômica da pelicula. 

~ 1.0 A excluslvtdade da autoriZação depende de cláusula 
expressa, e cessa dez anos apos a celebração do contrato, ressal­
vado ao produtor da obra cinematogr:í.Uca o direito de continuar 
a exibi-la. 

§ 2.0 A autorização, de que trata este artigo aplicam-se, no 
que couber, as normas relativas ao contrato de edição. 

Art. 85. o contrato de ptodução cinematográfica deve esta­
belecer: 

I ~ a r{'muneração dfvida. pelo produtor aos demais oo-a.u­
oo-autores, artistas Intérpretes ou executantes, no caso de co­
mo o tempo, lugar e formr. de paga.me.1to; 

II - o prazo de conclJsâo da obra; 
III - a responsabllldade do produtor para cem ots demais 

co-autores, artLsW. Intérprete~ ou executantes, no casa de co­
produção da obra cinematográfica. 

Art. 86. se. no decurso da produção da obra cinematográfica, 
um de seus colaboradore~. por qualquer motivo, fnterromper, 
temporárta ou de!~nltlvamente, sua participação não perderá os 
direitos que llie cabem qua."lto à. parte já executada, mas não po­
derá opor-se a que e;ta seja utillZada na obra, nem a que ou­
trem o substltua na sua conclusão. 

Art. 87. Alêm da remuneração estipulada, tem os demais co­
autores da obra cinematográfica o direito de receber do produ­
tor elnco por cento, para M~rem entre eles repartidos, dos rendi· 
mentos da utUiztwão econõm!ca da pellcula que excederem ao 
dêcu:plo do valor do custo bruto da produção. 

Parágrafo Uni~o. Para esse fim, obriga-se o produtor a pres­
tar contas anualmente am; demais co-autores. 

Art. 88. ~ão havendo disposição em contrário, poderão os 
co-autores de obrr. cinematográfica utillzar-se em gênero diver­
so, da parte que eonstttua sua contribuição pessoal. 

Parágrafo tinJoo. Se o produtor não concluir a obra c.lne­
matográflca no prazo aju.~tado, ou não a fizer projetar dentro 
em três anos a contar de sua conclwsão, a utilização a que se 
refere este artigo será livre. 

Art. 89. Os direitos au-.orais relativos a obras muslca.Ls, litero­
mwsieal..s e fonograma~ Incluídos em filmes serão devidos a sews 
titulares pelO$ responSáveif, do~ locais ou estabelecimentos a que 
alude o § 1.0 do art. 13, ou pelas emls.soras de televisão, que os 
exibirem. 

Art. 90. A exposição, difusão ou exibição de fotografias ou 
filmes de operações cirúrgicas dependem da autor!t.ação do ci­
rurgião e da pessoa operada. Se esta tor falecida, da de :seu cõn· 
Juge ou berdell'os. 

Art. 91. As dlspos!çõe:l deste cap1tulo são apllcávels à.'! obras 
produzidas por qualquer ;~rocesso analogo a cinematografia 

CAPtTULO VII 

Da ntilhação de obra:i pertenoentes ao dmu,ínio público 

Art. 92. O direito de utilização econômica dos escritos pu­
bllcaõoo pela- Imprensa, diária ou periódica, com exceção dos as­
sinados ou que apresentem sinal de reserva, pertence ao editor. 

Parágrafo único. A cessão de artigos assinados, para publl­
cação em diários ou periódicos, não produz efeito salvo conven­
ção em COl\,trário além do pra~ de vinte dlas, a contar de sua 
publicação, findo o qual recobra o autor em toda a ptenltude o 
seu di:relto. 

c.\PlTULO vm 
Da utilização de ohras, pe.rtencenU$ a..o dontinJo ~bliro 

Art. 93. A ut.lllzação. por qualquer forma ou processo que 
não seja livre, das obras intelectuai.s pertencentes ao domlnio 
públlco depende de autorização do COnselho Nacional de Direito 
AuWral 

Parágrafo ún~co. Se a utlllzação visar a lucro, deverá ser 
recolhida ao Coruelho Nt.eional de Direito Autoral importância 
corre.spondente a cinqüenta por cento da que caberia ao autor 
da obra, salvo .se .se destinar a tlns dlà.átJcos, caso em que essa 
percentagem fie reduzirá a dez por cento. 

T1TULO v 
Dos dirdWs cone.xos 

CAPíTULO I 
Disposição preliminar 

Art. 94. As normas relativas oo.s dJreJto.s de autor aplicam­
se, no que couber aos direit.os que lhes são conexos. 

CAP!TULOII 

Dqs dlreoi.CQs dos artista.s intérpr~tes ou eucuta.ntes, e dos 
., produtores de fonogram.as 

Art. 95. Ao artista, herdeiro ou sucessor, a titulo oneras ou 
gratUito, cabe o direito· dt~ Impedir a gravação, reprodução trall8-
m1ssâo, ou retrar.smlsosão, por empresa de radiodifusão, ou utlll­
zação por qualquer forma de comunicação ao públlco, de suas 

interpretações ou execuções, para as quais não tenha dado seu 
prêvlo e expresso oonsentlmento. 

Parágrafo único. Quando na Interpretação ou execução par­
ticiparem vãrios artistas, seus direitos serão exerclàos pelo dire­
tor do conJunto. 

Art. 96. As empresas de ractlodlfusão poderão realizar fixa­
ções de Interpretação ou execução de IU'tl.stas que as tenham per­
mitido para utlllzação _em determinado número de emLsSõe.s, fa­
cultada sua· COilservaçao em arquivo públlco. 

Art. 97. Em qualquer divulgação, devidamente autorizada, 
de Interpretação ou execução, será obrlgaWriamente mencionado 
o nome ou o pseudônimo do artista. 

Art. 98. Tem o produtor de fonogramas o direito de auto­
rizar ou proibir-lhes a reprodução, direta ou Indireta, a trans­
mlssão e a retransmis.sãCl por empresa de radiodifusão, bem como 
a execução públlca a realizar-se por qualctuer melo, 

CAP1TULO III 

Dos direitos das emp:tesas de ndiodifusão 

Art. 99. Cabe às empresas de radiodifusão autoriZar ou pro­
Jbir a ret:ran.sml..ssão, !lxação e reprodução de fiUas emlssõe:; bem 
como a comunicação ao público, pela teleVIsão, em locais ctê fre­
qtiêncla coletiva, com entrada paga de suas tran.smissões. 

CAPíTULo IV 

Do direito de arena 

Art. 1.00. A entidade a que esteja vinculado o aUeta. perten­
ce o dlrelto de autol'1zar, ou proibir, a fixação, transmissão ou 
retransml.ssão, por quaisquer meios ou processos de espetáculo 
desportivo públ!co, com entrada paga. 

Parágrafo único. Salvo convenção em contrário, vinte por cen­
W do preço da autorização serão dLstríbuídos, em partes JguaJ.s 
aos atletas participante!> do es~táculo. 

Art. 101. O disposW no artigo anterior não se aullca à fixa­
ção de partes ào espetáculo, cuja duração, no conJuitto, não ex· 
ceda a três minutos para fins exclusivamente ln!onnativos, na 
imprensa, cinema ou televisão. 

CAPtrULO V 

Da duração dCJS direitos conexos 

Art. 102. É de sessenta anos o prazo de proteção aos direitos 
conexos, contados a partir de 1.0 de janeiro do ano subseqüente à 
fixação, para os fonogramas; à transmissão, para as emissões das 
empresas de radiodifusão; e a reallZação do espetáculo, para oa 
demais casos. 

Tr1'UI.O VI 
Das Aslloclações de Titulares de Dlteitos do Autor e 

dos que lhes s:W Conexos 
Art. 103. Para o exercicio e defe.sa de seus direitos, po· 

dem os tftulares de dl.reltos autorais assoda.:r-se, sem 1ntuUo de 
lucro. 

I 1.0 É vedado pertencer a mais de uma associação da mes­
ma natureza. 

I 2.o Os estrangeiros dom.Iclllados no exterior poderão outor­
gar procuração a uma dessas associações, mas lhes 6 defesa a qua­
lidade de associado. 

Art. 104. Com o ato de flllação, as as.soelações se tornam 
mandatários de seus associados para a prática de todos oa atos 
necessários à de!e.sa judicial ou extnjudiclal de seus direitos auOO· 
rais, bem como para sua cobrança. 

Parâgrn!o ünico. Sem prejuizo desse mandato, os titulares 
de direitos autorais poderão praticar pessoalmente os atos referi· 
dos neste artigo. 

Art. 105. Para funcionarem no Pais as associações de que 
trata este título necessitam de autor1zação prévia do Conselho 
Nacional de Direito Autoral. 

Parágrafo único. As associações com sede no exterior far· 
se-ão representar, no pais, por associações nacionais eqnstituida.B 
na forma p:revlJ;ta nesta Let. 

Art. 106. O estatuto da associação conterá: 
I- a denominação, os fins e a sede da associação; 
n - os requlsltos para a adml.ssão, demissão e exclusão dos 

associados; 
Ill ~os direitos e deveres dos associados; 
IV- as fontes de recursos para sua manutenção; 
V - o modo de constituição e funcionamento dos órgãos deU­

berativos e admlnlstratlvos; 
VI - os requisitos ;lara alterar as dlaposições estatutárias, e 

para dissolver a assoc1ação. 
Art. 101. São órgã03 da ass<>clação: 
I - a Assembléia ~ral; 
Ú - a Dlretorla; 
m - o Conselho Fiscal. 
Art. 108. A Assembléia Geral, órgão supremo da associação, 

reunir-se-á ordinariamente pelo menos uma vez por ano, e, mra­
ordlnal'iamente, tantas quantas necessárias. mediante convocação 
da Diretoria, ou do COn.;elho Ftscal, publicada, uma vez, no Diário 
Oficial, e, duas, em jornal de grande circulação no loeal de sua 
sede, oom antecedência miiúma de alto dlQS. 

f 1.0 A Assembléia 01!ral se instalará, em prllnelra convoca­
ção, com a presença, pelo menos, de associados que representem 
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cinqüenta por cento dos votos, e, em segunda, com qualquer núme-
"'· . 

§ 2.0 Por solicitação de um terço dos Associados, o Conselho 
Nacional de Direito Autoral designará um representante para 
acompanhar e flscallzar os trabalhos da AssemblHa Geral. 

I 3.0 As deliberações serão tomadas por mal.orta dos votoa 
representados pelos presentes; tratando-se de alteração esta.tJl­
tária, o quorum mínimo será a maioria absoluta do quadro asso­
ciativo. 

§ 4.0 l!: defeso voto por procuração. Pode o associado, todavia, 
votar por carta, na forma estabelecida em ::-egulamento. 

§ 5.0 O associado terá direito a um voto; o estatuto poderá, 
entretanto, atribuir a cada associado até vinte .,otos, observado 
o critério estabelecido pelo COnselho Nacional de Direito Autoral. 

Art. 109. A Diretoria será constltuida de sete membros, e o 
Conselho Fiscal de três efetivos, com três suplentes. 

Art. 110. Dois membros da Diretoria e um membro efetivo do 
Conselho Fiscal serão, obrigatoriamente, os assocmdos que enca­
beçarem a chapa que, na eleição, houver alcançado o segundo lu­
gar. 

Art. 111. Os mandatos dos membros da Diretoria e do Con­
selho Fiscal serão de dois anos, sendo vedada a reeleição de qualquer 
deles, por mais de dois períodos conscutlv~>. 

Art. 112. Os membros da Diretoria e os do Conselho Fiscal 
não poderão perceber remuneração mensal superior, respectiva­
mente, a lO e a 3 salários mínimos da reb>ião onde a Associação 
tiver sua sede. 

Art. 113. A escrituração das associações obedecerá às nor­
mas da contabllldade comercial. autenticados sew ltvros pelo Con­
selho Nacional de Direito Autoral. 

Art. 114. A.s associações estão obrlgadii.S, em relação o.o Con­
selho Kaclonal de Direito Autoral, a: 

I - informá-lo, de Imediato, de qualquer alteração no esta­
tuto, na direção e nos órgãos de represen~ão e fiscallzação, bem 
como na relação de associados ou representados, e suas obras; 

11 - Encaminhar-lhe cópia dos ronvênlos celebrados com as­
sociações estrangeiras, informando-o das alterações reallzadas; 

III - apresentar-lhe, até trinta de março de cada ano, com 
relação ao ano anterior: 

a) nlatório de suas atividades; 
b) cópia autêntica do balanço; 

c) relação das quantla.s distribuídas a seus al:sociados ou re­
presentantes, e das despesas efetuadM; 

IV- prestar-lhe as informações que sollcltar, bem romo eXi­
bir-lhe 1eus llvros e documentos. 

Art. 115. As associações organizarão, dentro do prazo e con­
soante as normas estabelecida.s pelo Conselho Nacional de Direito 
Autoral, um Escritório Central de Arrecad:lçâo e· Distribuição dos 
direitos relativos à execução públlca, Inclusive através da radio­
difusão e da exibição cinematográfica, da:J composições musicais 
ou Htero-musicais e de fonogramas. 

I 1.0 O Escritório Central de Arrecada.ção e Distribuição flUe 
nA.o tem finalidade de lucro, rege-se por estatuto aprovado pelo 
Conselho Nacional de Direito Autoral. 

§ 2.0 Bimestralmente o Escritório central de Arrecadação e 
Distribuição encaminhará ao Conselho Nacional de Direito Auto­
ral relatório de sua.s atividades e balancete, observadas as normas 
que este fixar. 

I 3.0 Aplicam-se ao Escritório Central de Arrecadação e Dis­
tribuição, no que couber, os artigos 113 e U4. 

=o vn 
Do Conselho Nacional de Direito Autoral 

Art. 116. O Conselho Nacional de Direito Autoral é o órgão 
de flscaUzação, consulta e assistência, no que dl.z respeito a direitos. 
do autor e direitos que lhes são conexos. 

Art. 117. Ao Conselho, alêm de outras atribuições que o Po­
der Executivo, mediante decreto, poderá outorgar-lhe, incumbe: 

I - determinar. orientar, coordenar e !lscalizar as providên­
cias necessárias à exata aplicação das leis, tratados e convenções 
tnternaclonals ratificados pelo Brasil, sobre direitos do autor e 
direito que lhes são conexos; 

11- autorizar o funcionamento, no Pais, de associações de que 
trata o titulo antecedente, desde que observadas &s exigências le­
gais e as que forem por ele estabelecidas; e, a seu critéi')i.o, cassar­
lhes a autorização, após, no mínimo, três intervenções, na forma 
do inciso seguinte; 

III- fiscalizar essas associações e o Escritório Central de Ar­
recadação e Distribuição a que se refere o art. 115, podendo neles 
Intervir quando descumprirem sua.s determinaçõe3 ou disposições 
legais, ou lesarem, de qualquer modo, os intE>resses dos associados; 

IV - fixar normas para a unificação d3S preços e sistemas de 
cobrança e distribuição de direitos autorais: 

V - funcionar, como árbitro, em questões, que versem sobre 
direitos autorais, entre autores Intérpretes, ou executantes, e suas 
associações, tanto entre si, quanto entre uns e outras; 

VI - gerir o Fundo de Direito Autoral, apllcando-lhe os re­
cursos segundo as ·normas que estabelecer, deduzidos, para a ma­
nutenção do Conselho, no máximo, vinte por cento, anualmente; 

VII - manifestar-se sobre a conveniência de alteração de 
normas de direito autoral, na ordem internE. ou internacion~t bem 
como sobre problema.s a ele concernentes; 

VIII - mantfestar-se sobre os pedidos de llcenças compulsó­
rias preVistas em Tratados e Convenções Internacionais. 

Parágrafo li.nlco. O Conselho Nacional de Direito Autora\ 
organizará e mMterá um Centro Brasileiro de Informações sobre 
Direitos Autorala. 

Art. 118. A autoridade policial, encarregada da censura de 
espetáculos ou transmlssõe.<J pelo rádio ou televisão, encaminhará, 
ao Conselho Nacional de Direito Autoral, cópia das programações, 
autorizações e recibos de depósito a ela apresentadas, em confor­
midade com o § 2.0 do artigo 73, e a leg:!slaça.o vigente. 

Art. 119. O Fundo de Direito Autoral tem por finalidade: 

I - estimular a criação de obras lntelectuals, inclusive me­
diante instituição de prêmlas e de bolsas de estudo e de pesquisa; 

JI - auxtllar órgãos de a&Sistência social das associações e sin­
dicatos de autores, intérpretes ou executantes; 

III - publlcat obras de autores novos mediante convênio com 
órgãos públlcos ou editora privada; 

IV - custear as despesa.s do Conselho Nacional de Direito 
Autoral; 

v - Custear o funcionamento do Museu do Conselho Nacio­
nal do Direito Autoral. 

Art. 120. Integrarão o Fundo de Direito Autoral: 
I - o produto da autorização para a utilização de obras per­

tencentes ao dominlo p6bllco; 
11 - doações de pessoas físicas ou juridlca.s nacionais ou es­

trangeiras; 
III - o produto das multas impostas pelo Conselho Nacio­

nal de Direito Autoral; 
IV - a.s quantias que, distribuídas pelo Escritório Central de 

Arrecadação e Distribuição às associações, não forem reclamadas 
por seus a&Soclados, decorrido o prazo de cinco anos; 

V - recursos oriundos de outras fontes. 

T1TULO VID 

Das sanções à violação dos direitos do autor e cUreitos que 
lhes são conexoe 

CAPlTULO I 

Disposição Preli.minar 

Art. 121. As sartções civis de que trata o capitulo seguinte 
se aplicam sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

CAPlTULO n 
Das sançõel clvla e admlnbtrativas 

Art. 122. Quem tmprlmf.r obra literária, artlstica ou cienti­
fica, sem autorização do autor, perderá para este os exemplares 
que se apreenderem, e pagar-lhe-á o restante da edição ao preço 
por que foi vendido, ou ror avaliado. 

Parágrafo único. Não se conhecendo o número de exempia­
re.s que constituem a edição fraudulenta, pagará o transgressor o 
\·alor de dois mU exempiatell, além dos apreendidos. 

Art. 123. O autor, cuja obra seja fraudulentamente reprodu­
zida, divulgada ou de qualquer forma utlllzada, poderá. tanto .que 
o saiba, requerer a apreensão dos exemplares reproduzidos ou a 
suspensão da divulgação ou utilização da obra, sem prejuizo do 
direito à Indenização de perdas e danos. 

Art. 124. Quem vender, ou expuser à venda, obra reproduzi­
da com fraude, será solidariamente responsável com o contrata­
dor, nos termos dos artigos precedentes; e, se a reprodução tiver 
sido feita no estrangeiro, responderão, como contrafatores o tm~ 
portador e o distribuidor. 

Art. 125. Apltca~se o disposto nos artigos 122 e 123 às tran.s­
mLs.s, ·s, retransmissões, reproduções, O\i publicações, realizadas, 
sem autorização, por quaisquer meios ou processos, de execuções, 
Interpretações, emissões e fonograma.s protegidos. 

A; 126. Quem, na utlllzação, por qualquer meio ou proces­
so, de obra Intelectual, deixar de Indicar ou de anunciar, como 
tal, o nome, pseudônimo ou sinal convencional de autor, Intérprete 
ou executante, alêm de responder pOr danos morala, está obrigado 
a divulgar-lhe a Identidade: 

a) em se tratando de empresa de radiodlfwão, no mesmo ho­
rário em que tiver ocorrido a infração, por 3 <três) dia.s conse­
cutivos; 

b) em se tratando de publicação gráfica ou fonográfica, me­
diante inclusão de errata nos exemplares ainda não dlstribuldos, 
sem prejuízo de comunicação, com destaque, por três vezes con­
Becuuvas, em jornal de grande circulação, do domlcillo do autor, 
do editor, ou do produtor; 

c) em se tratando de outra forma de utJ.llzação, pela comuni­
cação através da Imprensa, na forma a que se refere a allnea an­
terior. 

Parágrafo únlCXl. O disposto neste artigo tl.ão se apltca a pro­
gramas sonoros, exclusivamente musicais, sem qualquer forma de 
locução ou propaganda comercial. 

Art. 127. O titular dOS direitos patrtmonlals de autor ou co­
nexos pode requerer à autoridade pollcial competente a Interdi­
ção da representação, execução, transmissão ou retransmissão de 
obra intelectual, inclUSive fonograma, sem autorização devida, bem 
como a apreensão, pata a garantia de seus direitos, da receita 
bruta. 

Parágrafo único. A Interdição perdurará até que o Infrator 
exiba a autorização. 

Art. 128. Pela violação de direitos autorais nu representa~ 
çôes ou execuções realizadas nos locais ou estabelecimentos a que 
alude o I 1.0 do artigo 73, seus proprietários, diretores, gerentes, 
empresários e arrendatários respondem solidariamente com os or~ 
ganlzadores dos espetáculoa. 
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Art. 129. Os artistas não poderão alterar, suprimir, ou acres­
centar nas repre:;entaçõ~> ou execuções, Palavras, frases ou ce­
nas se'm autorização, por escrito do autor, sob pena de serem mul­
tados, em um salárlo-mlnlmo da região, se a Infração se rep!ltlr 
depois que o autor notificar, \por escrlt~, o. artista e_ o empresarlo 
tl.e sua proibição oa.a e.eréscimo, à supressao ou alteriçao verificados. 

§ 1,0 A multa de que trata este artigo serâ aplicada pel~ au­
t'Oridade que houver llceneiado o espetáculo, e será recothloa ao 
COnselho Naclona: de Direito AutoraL 

I 2.0 Pelo pagamentc da multa a que se refere o parágrafo 
anterior, respondem solidariamente o artista e o empresárlo do 
espetáculo. 

§ 3.0 No caso de reincidência, poderã o autor cassar a auto­
rização dada para a repusentação ou execução. 

Art. 130. A requerimento do titular do.s direitos autorais, a 
autoridade pollclnl competente, no caso de infração do disposta 
nos §§ 2.0 e 3.'l do art. 73, detennlnarâ a suspensão do espetáculo 
por vinte e quatro horas, da primeira vez, e por quarenta e oito 
:horas, em cada n!lnclqêmla. 

CAPíTULO UI 
Da prescrição 

Art. 131. Prescreve em cinco anos a ação civil por ofensa a 
direitos patrimoniais do autor ou conexos, contado o praw da data 
em que se deu a violação. 

TíTULO IX 
Disposições finais e transitórias 

Art. 132. O Poder Executivo, mediante Decreto, organizará 
o conselho Nacional de Direito Autoral 

Art. 133. Dentro em cento e vinte dias, a partir da data _da 
Instalação do conselho Nacional de Direito Autoral, as assoclaçoes 
de titulares de direitos autorais e conexos atualmente exlstente3 
se adaptarão·- às exigências desta Lei. 

Art. 134. Esta Lei entrará em vigor a V' de janei~o de 1974, 
ressalvada a legislação espeCial que com ela ror compattvel. 

:arasilla, 14 de dezembro de 1973; 152.0 da Independência e 
85.0 da Repúbllca. - EMíLIO G. ~DICI - Jarbas G. Passarinho 
- Júlio Barata. 

(Às Comi:ssõe~ de Constituição e Justiça, de Legislação 
Social, de Educação e Cultura e de Finanças.) 

ATAS DE COMISSOES 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n9 
34, de 1978 (CN), que "Altera o artigo 19 da Lei n9·6.l44, de 
29 de novembro de 1974, .que fixa os efetivos do Exército em 
tempo de paz, e dá outros providências". 

REUNIÃO DE (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 19 DE OUTUBRO DE 1978 

Ãs dezesseis horas do dia dezenove de outubro do ano de mil no­
vecentos e setemta e oito, na Sala Clóvis Bevilácqua, presentes os 
Senhores Senadores Milton Cabral, Augusto Franco, Virgílio Távo­
ra, Alexandre Costa, Dinarte Mariz, Lourival Baptista, Ruy Santos, 
Jarbas Passarinho, Adalberto Sena, Dirceu Cardoso, Benjamim 
Farah e os Deputados Murilo Rezende, Daso Coimbra e Ney Ferrei­
ra, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre o 
Projeto de Lei nY 34, de 1978 (CN), que "Altera o artigo I" da Lei n~' 

6.144, de 29 de novembro de 1974, que fixa os efetivos do Exército 
em tempo de paz, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Deputados Hélio Campos, Odulfo Dorningues, Célio Marques 
Fernandes, Gomes da Silva, Florim Coutinho, Samuel Rodrigues, 
Aldo Fagundes e José Carlos Teixeira. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Senhor Senador Dinarte Mariz, que declara instalada <~. 

Comissão. 
A fim de cumprir dispositivo regimental, o Senhor Presidente 

eventual, Senador Dinarte Muriz, esclarece que irã proceder a elei­
ção do Presidente e Vice-Presidente. Distribuídas as cédulas, o 
Senhor Presidente convida o St~nhor Deputado Murilo Rezende para 
funcionar como escrutinado r. 

Procedida as eleições, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Ney Ferreira 
Deputado José Carlos Teixeira 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Hélio Campos ...... , ................. . 

12 votos 
I voto 

14 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presi­
dente os Senhores Deputados Ney Ferreira e Hélio Campos. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Deputado Ney Ferreira 
agradece em nome do Deputado Hélio Campos e no seu próprio a 
honra com que foram d\sünguidos e designa o Senhor Senador Ruy 
Santos para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião, 
lavrando eu, Mauro Lopes de Sã, Assistente da Comissão, a presente 
Ata que, lida e aprovada serã assinada pelo Senhor Presidente e 
demais membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n~' 94, 
de 1978 (CN), do Senhor Presidente da República, submeten­
do à deliberação do Congresso Nacional, o texto do Decreto-lei 
n" 1.638, de 6 de outubro de 1978- que "dá nova redação ao 
art. 16, da Lei nY 4.595, de 31 de dezembro de 1964, dispõe so­
bre a Constituição de Reserva Monetária no Banco Central do 
Brasil, e dá outras providências". 

REUNIÃO DE (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 24 DE OUTUBRO DE 1978 

Ãs dezesseis horas e quinze minutos do dia vinte e quatro de ou­
tubro do ano de mil novecentos e setenta e oito, na Sala Clóvis 
Bevilãcqua, presentes os Senhores Senadores Altevir Leal, Cattete Pi­
nheiro, ltalívio Coelho, Jarbas Passarinho, Lourival Baptista, Muri­
lo Paraíso, Renato Franco, Ruy Santos, Roberto Saturnino, Cunha 
Lima e os Deputados Daso Coimbra e Gabriel Hermes, reúne-se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n11 94, de 1978 (CN), do Senhor Presidente da República, submeten­
do à deliberação do Congresso Nacional, o texto do Decreto-lei 
n9 1.638, de 6 de outubro de 1978 - que "dã nova redação ao 
art. 16 da Lei n~' 4.595, de 31 de dezembro de 1964, dispõe sobre a 
Constituição de reseva Monerária no Banco Central do Brasil, e dâ 
outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nador Gilvan Rocha e os Deputados Maurício Leite, Nasser Almei­
da, Raimundo Parente, José Haddad, Harry Sauer, Marcondes Ga­
delha, Sílvio Abreu Júnior, Otávio Ceccato e Walter Silva. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Senhor Senador Renato Franco, que declara instalada 
a Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental, o Senhor Presidente 
eventual, Senador Renato Franco, esclarece que irâ proceder a elei­
ção do Presidente e Vice-Presidente. Distribuídas as cédulas, o Se­
nhor Presidente convida o Senhor Deputado Daso Coimbra para 
funcionar como escrutinado r. 
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Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Cunha Lima ............................ 11 votos 
Senador Roberto Saturnino ..............• \voto 

Para Vice--Presidente: 
Senador ltalívio Coelho .......................... li votos 
Senador Altevir Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . l voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presi-

dente os Senhores Senadores Cunha Lima e ltalfvio Coelho. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Cunha Lima agra­
dece em nome do Senador Italívio Coelho e no seu próprio a honra 
com que foram dinstinguidos e designa o Senhor Deputado Daso 
Coimbra para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a presente reunião, la­
vrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a presente 
Ata que, lida e aprovada serâ assinada pelo Senhor Presidente e de­
mais membros da Comissão e vai à publicação. 
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MESA 

Prnidente: 3•·Secret6rio: 

liDERANÇA DA ARENA 
EOAMAIORIA 

Uder 

P-Io Portella (ARENA- Pl) Henrique de lo Rocque (ARENA- MA) 

Eurico Reunde 
Vice·Uderes 
Heitor Dias 

Helvidio Nunes 

1 •·Vice-Presidente: 

José Lindos.o (ARENA- AM.) 

2•· Vice-Presichnte: 

Amoral Peixoto (MOS - RJ) 

1 •-Secretário: 

Mendes Canale (ARENA- MT) 

2'-Secretório: 

Mauro hnovidet (MDB- CE) 

COMISSOES 

Diretor: José Soares de Otiveirr. Filho 

local: Anexo 11- Térreo 

Telefones: 223-62.U e 225-SSOS -Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cládio Carlos Roc:frígun Costa 

Local: Anexo 11- T6rreo 

Telefone: 25·8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

COMl'OSIÇÀO 

Presidente: Agenor Mario 

tice-Presidente: Otair Becker 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Otair Be<ker 1. Dirtarte Mariz 

2. Benedito Ferreiro 2. Saldanha Derzi 

4•·Secretário: 

Renato Franco (ARENA- PA) 

Suplentes de Secntfário: 

Afio.;, leal (ARENA - AC) 
Evandro Carreira (M08- Jt,J.A) 

Otair leder (ARENA- SC) 

8rogct Juntor (ARENA- AM) 

Jarbas Passarinho 
JoMSarney 

OsireJ Teixeira 
Otto Lehmann 

Saldanha Derzi 
Virgllio T óvora 

liDERANÇA DO MOS 
E DA MINORIA 

Uder 
Paulo Brouord 

Vice-Lideres 
E~lósío Vieira 
Gilvon Rocha 
Itamar Franco 
Leite Chaves 
Marcos Freire 

Roberto Saturnino 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7-) 

COMI'051Ç.l0 

,..,..._, Di-Mori· 
Vice-PrMidente: Evoftdro Carreira 

Titulara 

1. Heitor Dias 1. Saklanho Derzi 
2. Jorbas Passarinho 
3. Dinarte Mariz 

2. Josl Sor'-Y 
3. Otair lecker 

4. T.n6nto Vilela 
5. ~Junior 

MOI 
1. Agenor Maria 1. Evelósio Vieira 
2. handro Carreira 2. GiJvon Rocha 

Assistente: Carlos Guilhermfl FonMCa - Ramal 676 
huni6es: Terçal"leiros, às 10:00 horoa 
Local: Soks "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Romal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 

Titulares 

1 . Accioly filho 

{ 15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

P,.sidente: Daniel Krieger 
I•·Vic•Presidente: AccioJy Filho 
~·Vice-Presidente: Leite Chaves 

Suplentes 
ARENA 

1. Vilela de Magalhães 
2. Gustavo Coponema 2. Ltnoir Vargas 
3. Daniel Krieger 3. Arnon de Mello 
4. Eurtc:o Rezende 4. Vasconcelos Tor,..s 
5. H.;tor Dias 5. Milton Cabral 

3. ltallvio Coelho 3. Vilela de Magalhlies 6. Helvidio Nunes 6. José Sarney 

4. Murilo Paroiso 

5. Vasconcelos Torres 

MOS 

I. Agenor Moria 1. Adalberto S.na 

2. Roberto Satumino 2. E~lásio v._ira 

Assistente: Cláudio Carlos RodrigUfl Costa- Ramais 301 e 313 

Reuni6es: Terças--feiras, às I 0:30 horas 

locah Sala "Clóvis S.V.1ócqva"- Anexo 11- Ramal623 

7. Wilsan Gonçalvn 
8. ftalívio Coelho 
9. Otto Lahmonn 

1 o. Osires r•xeira 

1. Dirceu Cardosa 
2. leite cha ..... 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo lrouord 
5. Orntts Qujrcia 

MOS 
1. franco Montoro 
2. lázaro lklrbaz:a 
3. CunhoUma 

Aui1tente: Doniel Rti1 de Souz:o- Ramal 675 
Reuniõe1: Qvartas·t.iras, às 10:00 horas 
Local~ Sala "Cióvi1 8evilócqua"- Anexo 11 - Ramal 623 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
( 11 mtmbros) 

Titulares 

1. ·Heitor Dias 

2. Murilo Porai.o 

3. Cottete PinMiro 

"'· Osires Teixeira 

S. Saldanha Derzi 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgílio Tc:ivoro 

8. Atexondre Casto 

COMPOSIÇÃO 

'rftiden'-: WillOn GonçaiVft 

V.u-,reúdente: Itamar F ronco 

Suplentes 

ARENA 

I. Augusto Franco 

2. Joté SarMy 

3. lrOOO Junior 

4. Att.vir Leal 

5. Luiz Cavalcante 

COIWSSAO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9membros) 

Titularft 

1. T ano Dutra 

2. Gusta\'0 Caponema 

3. João Calmon 

•· Otto t..hmann 
5. Jarbas Passarinho 

6. CaHete Pinheiro 

1. Evelásio Vieira 

2. Itamar Franco 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jo6o Calmon 

Vice-Presidente: Evelósio Vieira 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Helv1dio Nunes 

2. Ruy Santos 

3. Amon de MeUo 

.4. Heitor Dias 

1. Franco Montoro 

2. Benjamim Faroh 

MDB 3. A<lalborto Sona 

1. Itamar franco 1. handro Carreira 

2. lózaro lkarboza 2. ,....ICMI Carneiro 

3. Adalberto Seno 

Auistent.: Ronaldo PacMco • Oliveiro - Ramal 306 

leuni6n: O..,into~feiras, tis 10:00 horcn 

locol: Sala ''Rvi Barbosa"- Anexo 11- Jtam•is 621 e 716 

COMISSÃO Df ECONOMIA - (CE) 

(II.....!><OS) 

,....,.,_, Mercot Freire 

V te.,,....,.., Vcnconcelos forres 

Titulares 

I. Milton Cabral 

2. Arnon de Mtlto 
3. José Guiornord 

.C. Luiz Cavalcant. 

S. Murila Paraito 

6. Vasconcelos forret 

7. Dinart• Mariz 

8. Otair ledter 

I. Franco Montoro 

2. Marcot Freire 

3. Roberto Saturnino 

AliENA 

MDB 

Suplentes 

1. Cottete Pinheiro 

2. Augusto Franco 

3. José Sarney 

.C. Heitor Dias 

5. Jarbas Passarinho 

1. Agenor Mario 

2. Orestes Qu,rcia 

Assistem,: OQniet Reis de Souza - Ramai67S 

Reuni6n: Quartos-feiras, Qs 10!30 horas 

local: Saio "Rui Bartx.a"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

Assistente: S6nia Andrade Peixoto - Ramal 307 

Reuniões: Quintas-feiras, tis 10:00 horas 

local: Sala "Clóvis Brtilócqua"- Anexo 11 - Ramal623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
( 17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: franco Montara 

Vtce-Presidente: Saldanha Derzi 

Titulares 

1 . T eot6nio Vitela 
2. Alexandre Costa 

3. Wilson Gonçalves 

.C. Saldanha Derzi 

S. Helvidio Nvnes 

6. lenoir Vargas 

7. Vilela de Mogalh6es 

8. Rvy Santos 

9. Brogo Jvnior 

10. Torw Dutra 

11. Virgilio Távora 

12. Magalhaes Pinto 

1. Franco Montoro 

2. Evelósio Vieira 

3. GiiYOn Rocha 

4. Roberto Saturnino 

5. Cunhoüma 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cóndido Hippertt- Ramal676 

Reuni6es: Quintas-feiras, tis 9:00 horas 

Suplel'ltes 

1. Cattete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. Lourival Baptista 

.C. Daniel Krieger 

5. Jo" Guiomord 

6. José Sarney 

7. Otair Bec;ker 

1. Hugo Ramos 

2. Dirceu Cordoao 

3. Evcmdro Carreira 

local: Solo "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramal ~23 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 

Titulares 

I. Jeué Freire 
2. Ruy Santos 
3. Lenoir Vargas 

4. Jarbas Passarinho 

5. Lourival Baptista 

6. Acdoly Filho 

I. franco Montara 

2. Orestes Quércia 

3. Nelson Carneiro 

(9 membros} · 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: JesH Freire 
Vice-Pres\dentet Ckettel Q\Mfci.o 

Suple .... 
ARENA 

1. Braga Junior 

2. Virgllio TávorO 

3. Osiresleixeira 
.t. Cattet. Pinheiro 

MOB 
1. lózoro 8a rboza 
2. Cunha Limo 

Anistente: Lêda Ferreira da Rocha- Romo\312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11: 00 horos 
local: Sala "Clóvis 8evilócquo"- Anexo ti- Ramo\ 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7membros) 

Titulares 

1. Milton Cabral 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbos Pouarinho 
Vice-Presidente: Luiz Cavolcan'-

ARENA 
1. Josj Gutomard 

2. Vilela de Magalhães 2. Murilo Poroiso 
3. Arnon de Mello 

4. Luiz Cavalcante 

S. Jarbas Passarinho 

l. Dirceu Cardoso 
2. Itamar Franco 

3. Virgílio Tówra 

MOB 
l. Gilvan Roâla 
2. Franco Montoro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 hbros 
Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo.ll- Ramais62le 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 membros) 

Titulares 

1. Helvídio Nunes 
2. Otto Lehmann 
3. Saldanha Derzi 

1. Hugo Ramos 
2. Adalberto Seno 

COMPOSIÇÀO 

Presidente1 Adalberto Seno 
Vice-Presidenhh Helvfdio Nunts 

Suplentes 
ARENA 

1. Virgilio Tóvoro 
2. Amon d• Mello 
3. Jarbas Passarinho 

MOB 
1. Dirceu Cardoso 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza - Ramal 1 :U 
Reuniões: Quintas-feiras, às 12:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilócqua" - Anexo 11 - Ronial 623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 mtmbros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Magalh6es Pinto 

l•·V~PreNdente: Saldanha O.ni 

2'-V~P,..sidente: Nelson Carneiro 

Titulares 

1. Magalhães Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virgilio Tóvora 

4. Jessé Freire 

S. Arnon dt Mello 

6. Saldanha O.ni 

7. JosóSomey 

8. João Calmon 

9. Auvusto franco 

1 O. 0tto a..hmann 

1. Paulo lrouord 

2. Gilvan Racho 

3. ltamar franco 

4. Leite Chovn 

S. Nelson Carneiro 

AAEN~ 

MOI 

Assistente: Candido Hippertt- Rama\676 

Reuni6ft: T..-çat-t.iras, Os 10s30 horas 

Suplentes 

~ 1 . Accioly filho 

2. fausto Castelo-Bronco 

3. tleiVidio Nunes 

4. Heitor Dias 

S. Jarbas Passorinho 

6. Luiz Cavalcante 

1. Marcot Freire 

2. Hugo Ramos 

3. ·-So1vnUno 

Local: Solo "Rui larbota"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

1. Altevir Leal 

2. Ruy Santos 

COMISSÃO DE SAODE- (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇ,lO 

Presidente1 Rwy Santos 

Vic.-Presidente1 Attevir Leal 

Supktnftl 

~RENA 

1. Saldanha Derzi 

2. ltallvóo Coelho 

3. Cottete Pinheiro 3. Osires Teixeira 

4. fausto Castelo-Branco 

S. Lourival Baptista 

1. Adalberto Sena 

2. Gtlvan Rocha 

MDB 

1. hnjamim Farah 

2. Cunho Urna 

As1istente1 Ltdo Ferreira da Racho- Rama1312 

Reuniõetz Quintal-feiras, às 11100 horas 

Localz Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramall621e 716 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

Titulof"es 

1. Jose Guiomord 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 
Vice-Presidente: Augusto Franco 

Suplentes 
ARENA 

1- Alexandre Costa 
2. Vosconcelos Torres 2. Braga Junior 
3. Virg1lio Tóvorô 3. OíriorteMoriz 
4. Augusto Franco 
5. Milton Cabral 

MOS 
1. Adalberto Seno 1. Agenor Maria 
2. Benjamim Faroh 2. Dirceu Cardoso 

Assis~enfe: lêda Ferreiro do Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quartas-feiras, ás 9:00 horas 
local: Sola "Rui &rbosa"- Anexo li- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIl- (CSPC) 

Titulares 

I. Lenoir Vorgo~ 
2. Accioly Filho 
3. Augusto Franco 
4. Heitor Dias 
5. Soldgnha Derzi 

1. Benjamim farot-1 
2. Hugo Ramos 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benjamim Faro h 
Vice-Presidente: lenoir Vargas 

Suplentes 
ARENA 

1. Alexandre Costa 
2. Gu~tavo Caponema 
3. Vilela de Magalhães 

MOS 
1. Adalberto Seno 
2. lázaro BorbozQ 

Assistente: SôniQ Andrade Peixoto - Ramal 307 
Reuniões: Quintos-feiras, às 9:30 horas 
Local, Sola "Rui Barbosa"- Anexo Ú- Ramais 621 e 716 

.t::.QM/5SÃ0 DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vite.-Pre~idente: Ale~andre Casto 

Titvlares Supler'lh~i. 

ARENA 
1. Alexandre Costa 1. Otto-lehmann 
2. Luiz Cavalcante 2. Teotônio Vilela 
3. Braga Junior 3. Wilson Gonçalves 
4. Lourival" Baptista 
5. Vilela de Magolhà"eS 

MOS 
1. Evondro Carreira 1. lázaro &arboza 
2. Evelasio Vieira 2. Roberto Soturnino 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Romal 306 
Reunióes: Terços-feiraS, os 10,00 horas 
Local: Sola "Rui Barbpsa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

8) SERVIÇO [)E COMISS0ES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUERITO 

Co~issões Temporcirios 

Chefe: Rvth de Souza Castro 
Local: Anexo ll- léneo 
Telefone: 25-8505- Ramal 303 

I) Comissões Temporcirios poro Projetos do Congresso Noc1onal 
2) Comissões Ternporcirias para Apreciaçào de Vetos 
3) Comis$6es Especiais e de lnqvérito, e 
4) Comissão Misto do Projeto de Lei Orçon1entória (art. 90 do Regimento 

Comurn). 

Assistentes de Comis~es: Haroldo Pereira Fernal'\de~- Romo\674; 

Alfeu de Oliveira- Ramal 674; Cleide Mario B. F. Cruz -Ramal 598; 
Moura loj:)eS de Sei - Ramal 31 O. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARAO ANO DE 1978 

HOR.\S TERÇA SAL AS ASSISTENTE IIOJU\S QUINTA S A L A S ASSISTEl-.'I"t 

RUY BAllBOSA ROJW.OO 09:00 c.F CLOVIS BEVILAcQUA cAil"OIOO 
c.'f. 

Ramais -621 e 116 Rollllla1 - 623 
10:00 

CLOVIS 8EVILACQUA GUI.L!!EnME 09: lO c.s.P.c. RUY BA!\BOSA SONIA 
C.A.R. 

Rar.tal - 623 ~a~5 -621 e 116 

C.A. CLOVIS Bt:VII.ACQUA CLAUDIO c.E.C CLOVIS BEVILACQOA sOlHA 
Rar:la1 - 62l COSTA Ra~U-1 - 6.2) 

10: )0 10:00 

RuY SAROOSA d.KDlOO RUY BARBOSA 
C. R. I:. RamaU -621 e 716 

C.D.F. 
R&~~~a15 -6ll e 716 RONALDO 

HOAAS QUARTA S J\ L 1\ S ASSISTENTE c.L.S CLOVIS BEVlLACOUA 
Ramal - 623 LtDA 

11:00 

RUY BARBOSA Ltl>A 
!tUY N'.RBOSA 

LtOA 
09:00 C. S. H. 

Rarnai• -621 e 716 
c.s. Ramah -621 e 716 

CLOV!S D!:V'Il.ACQUA 
c.c.J. 

Ri&l'lal - "' 
DANIEL 12:00 

çLôVIS 9~Vl~CUA MARIA c.R. Qal:l.11 - 6.2l CAAM"' 
10:0(' 

C.M.t. RUY BA!\80SA 
RO~ALOO 

Ramais -621 e "' 
lO: lO C.E. RUY BAII.OOSA DANIEL 

RaJUiS -621 e 716 
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